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PROJETO DE LEI; PL

196/2016

Dispõe sobre a obrigatoriedade de restituição do

pavimento por parte das concessionárias públicas
após intervenções no viário, e dá outras

providências

A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1º - Ficam obrigadas as empresas prestadoras, contratadas, permissionárias ou
concessionárias de serviços públicos a comunicar às respectivas Subprefeituras com
antecedência onde e quando procederão a reparos, consertos ou novas instalações
em vias públicas.

& 1º - A comunicação prévia pode se dar por meio de ofício ou correio
eletrônico.

5 2º - Deve ser comunicado antecipadamente o prazo necessário para a
realização das obras.

Art. 2º - Ficam obrigadas as referidas empresas que por razão de seus serviços
necessitarem danificar o calçamento, pavimento ou asfaltamento das vias públicas, a

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319—900 fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
promover o calçamento, recapeamento ou asfaltamento do pavimento retirado, em sua
devida qualidade, no prazo anteriormente informado à Subprefeitura.

Art. 3º - A obrigação de que trata de que trata o artigo 2º deve observar os seguintes
aspectos de qualidade:

| — colocação de base com camada de pedra antes do pavimento;
lI - a recuperação da pista em toda a sua largura;
III - a recuperação do pavimento em proporção ao corte ou perfuração realizada;
lV - o recapeamento no mesmo nível da pavimentação da pista;
V - a utilização de material de qualidade compatível com as condições
topográficas e as características do pavimento já existente.

ê 1º — As prestadoras, contratadas, permissionárias ou concessionárias de
serviços públicos, ao realizar o serviço de recuperação das vias, ficam obrigadas a fazê-
lo observando a qualidade do material asfáltico utilizado, que deve ser igual ou superior
à qualidade do asfalto anterior,

5 2º — Caso haja destruição de todo o pavimento deve haver
requalificação de toda a via.

Art. 4º - No caso de descumprimento dos deveres previstos nesta lei, haverá imposição
de pena de multa às empresas no valor correspondente a 10 (dez) vezes o valor
estimado do prejuízo ao patrimônio público municipal com a intervenção, sem prejuízo
das sanções civis decorrentes do descumprimento do contrato ou convênio com o poder
público.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARA MUNICIPAL DE 7%
sÃo PAULO ”

Art. 5º - De modo a assegurar a durabilidade do calçamento, pavimento ou

asfaltamento, após os serviços realizados, as prestadoras, contratadas,
permissionárias ou concessionárias de serviços públicos deverão garantir o

isolamento e sinalização da área afetada pelo serviço, até sua efetiva finalização.

Art. 6º - Fica sob a responsabilidade da concessionária ou permissionária, nos seis

meses seguintes à entrega da obra, fiscalizar e comprovar ao Poder Executivo

Municipal a boa qualidade de uso da via recapeada.

Art. 7º - A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no

que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da sua publicação.

Art. 8º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 9o — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

. Sala das sessões, às comissões competentes.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr
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CAMARA MUNICIPAL DE
'

' L/
SAO PAULO
JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa garantir a reconstituição do pavimento por parte
das concessionárias públicas quando do prejuízo causado por reparos, consertos ou

novas instalações.
A intenção é que as empresas comuniquem as Subprefeituras com

antecedência quando forem proceder a intervenções no asfalto, indicando quando e
onde as obras serão executadas, de modo que as Subprefeituras possam se
preparar para as obstruções viárias. A comunicação deve se dar por meio de ofício

ou correio eletrônico.

Pretende-se impedir prejuízos aos espaços públicos municipais causados
pelas concessionárias. É muito comum que vias tenham o seu pavimento danificado

após intervenção para consertos por parte das empresas. Por vezes até em vias

recém recapeadas. A intenção é coibir tais prejuizos. Outras vezes também, o
asfaltamento realizado por parte das empresas não condiz com a qualidade do resto
da via, que passa a apresentar afundamentos, deformações e buracos com o passar
do tempo. Prevê-se, destarte, que os reparos se deem no mesmo nível da
pavimentação anterior, sem saliência sobre o asfalto já existente, e observando
todos os padrões de qualidade, como a colocação de camada de pedra, como base,
sob o asfalto evitando seu afundamento.

Diante do exposto, peço a atenção dos Nobres Pares para a aprovação deste
importante projeto.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
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PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Antonio Isoldi Caleari&

Supervi or da Equipe de Controle do Processo Legislativo — SGP.22
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 196/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição da República, art. 175;

— Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da
Constituição Federal, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 10.558, de 17 de junho de 1988, que institui o Plano de
Pavimentação Urbana Comunitária — PPUC, altera dispositivos da Lei nº 10.212, de 11
de dezembro de 1986, e dá outras providências; alterada pelas Leis nºs 10.820/89 e
13.486/03;

- Lei Municipal nº 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço
aéreo, e das obras de arte de dominio municipal, para a implantação e instalação de
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e
privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas
da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; alterada
pelas Leis nºs 14.648/07, 15.124/10 e 15.244/10;

- Lei Municipal nº 14.015, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte e
reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá
outras providências;

- Lei Municipal nº 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no Municipio de São Paulo, e
dá outras providências;

— Lei Municipal nº 14.054, de 20 de setembro de 2005, que autoriza o Poder Executivo
Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço de solo em áreas
públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia elétrica e de
iluminação pública, de propriedade da concessioária de energia elétrica que os utiliza,
e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.150, de 6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos
para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a execução de obras e serviços
necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbrPL0196/16 - pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

19
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:49:32.

 fls. 6



Folha

L

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO
PROCURADORIA

implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades — Polo Gerador
de Tráfego;

- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis nº 10.508, de 4 de maio
de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item
constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002; alterada pelas
Leis nºs 15.733/13, 15.966/14 e 16.126/15;

- Decreto Municipal nº 46.921, de 18 de janeiro de 2006, que estabelece critérios para
a execução de infra-estrutura nas vias públicas abrangidas por programas de
pavimentação e recapeamento asfáltico, bem como para a reparação de pavimentos
danificados por obras de infra-estrutura urbana executadas em todas as vias públicas,

- Decreto Municipal nº 50.917, de 13 de outubro de 2009, que atribui a
Superintendência das Usinas de Asfalto — SPUA, da Secretaria Municipal de
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação,
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica;

- Portaria SIURB nº 84, de 17 de junho de 2004, que publica relatório do Grupo de
Trabalho da Portaria nº 248/02 — Normas e Manuais de Pavimentação que substitui as
Instruções de 1966 e 1992;

- PL 3/13, que estabelece parâmetros para a execução de obras, reparos, consertos
ou qualquer outro serviço em vias de trânsito rápido, arterial e coletora do Município de
São Paulo, e dá outras providências;

- PL 343/13, que limita dias e horários para as Subprefeituras realizarem reforma,
manutenção, pintura, recapeamento, limpeza, construção, tapa-buraco e demais
serviços, congêneres e assemelhados nas vias de trânsito rápido e arteriais da Cidade
de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 503/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade de adoção de solução técnica para
adequação da superfície em caso de intervenção no sistema viário;

- PL 534/14, que cria o Plano de Auditoria de Qualidade dos Serviços de
recapeamento asfáltico por empresas permissionárias e concessionárias de serviços
públicos, no âmbito do Município de São Paulo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camaraspgovbrPL0196/16 — pesquisa
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- PL 246/15, que dispõe sobre a responsabilidade de empresas prestadoras de serviço
público de pavimentação asfáltica nas ruas e avenidas, bem como a garantia dos
serviços executado no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 19 de maio de 2016.

Julia
ªdade

von T Eberlin
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia - Substituta

OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbrPL0196/16 - pesquisa
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11/05/2016 Constituição

_
fome. O?

Presidênma da Republica "fºº—N-

Casa Civil Livl- sªtisfªction.
Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
. _Constitucional nº 91, Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revrsao

MQ
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no & 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitur-se em
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

| — a soberania;
lI » a cidadania;

lII - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V — o pluralismo politico.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta
Constituição.

Art, 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art, 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativado Brasil:

I » construir uma sociedade livre, justa e solidária;

Il - garantir o desenvolvimentonacional;

IlI — erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV » promover o bem de todos, sem preconceitosde origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art, 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

l - independência nacional;

ll — prevalênciados direitos humanos;
lll - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdadeentre os Estados;

http:/lwwwplanalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 1/105
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11/05/2016 Constituição
carreiras, bem como aadmissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta,Incluswe fundaçoes InstItUIdas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucionalnº 19 de 19981

| - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economiamista. jlncluído pela Emenda Constitucional nº 19' de 1998)

5 2ª Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serãoimediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que nãoobservarem os referidos limites. jlncluído pela Emenda Constitucional nº 19 de 19981

5 3ª Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, aUnião, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências: jlncluido pela Emenda Constitucional nº 19 de 19981
| — redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança; Incluído ela EmendaConstitucional nº 19 de 19981

Il - exoneração dos servidores não estáveis. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 19. de 1998) (Vide Emenda Constitucional nº 19, de19981

5 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da leicomplementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderesespecifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. [Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de19981

5 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafoanterior fará jus a indenizaçãocorrespondente a um mês de remuneração por anode serviço. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 19 de 19981

5 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou funçã:com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
5 7ª Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no 5 4ª. (Incluido pela Emenda Constitucionalnº 19 de 19981

TÍTULO Vll
DA ORDEM ECONÓMICA E FINANCEIRA

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOSGERAIS DA ATIVIDADE ECONÓMICA

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existênciadigna,conforme os ditames da justiça social. observados os seguintes princípios:
l - soberania nacional;

ll - propriedade privada;

"| — função social da propriedade;
|V — livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

Vl—defeeve-de-meIe-embiewe''
;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seusprocessos de elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42 de 1912.2003)
VII - redução das desigualdades regionaise sociais;

Vlll - busca do pleno emprego;
|X-

lX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídassob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administraçãonoPaís. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãospúblicos, salvo nos casos previstos em lei.

AR.—1% ªêc . 'ª " (Revoqado pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)
. .
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Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentose regularí
a remessa de lucros. Folha

. _ - , . . , . º» o
Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constitutçao, a exploraçao direta de atiVIdade economica ÓÇWM

quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

Lit—“8
núklinn '; pMínAnAn An nnnr ' mig—Gn a n. tirag—
r' , u uv u...-..... . Iru—u ...A 10 A

3 . vva v .. . - . , , .
:— 'npin A-u- luar—la.: innliieiun nun-nb à: AF— (' '- IL.-utªª A “'Maspv ,, r—vuu ,." ,". .u vu .. "uu U Y .. .

g 1“ A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiáriasque explorem ativrdade
econômica de produção ou comercializaçãode bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional ni
19, de 1998

I — sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

ll - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e
tributários; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 19. de 1998)

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da administração pública; jlncluido gola
Emenda Constitucronal nº 19 de 1995)

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administraçãoe fiscal, com a participação de acionistas minoritários; jlncluido pela
Emenda Constitumonal nº 19, de 1998)

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidadedos administradores.(incluido pela Emenda Constitucional nº 19, de 19%)

5 2º As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.

5 3º A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a sociedade.

5 4º A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise a dominação dos mercados, à eliminação da concorrênciae ao aumento arbitrário
»s lucros.

& Sº A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa juridica, estabelecerá a responsabilidadedesta, sujeitando-a
ás punições compatíveiscom sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômicae financeira e contra a economia popular.

Art. 174, Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização,
incentivo e planejamento,sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.

5 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamentodo desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os
planos nacionais e regionais de desenvolvimento.

5 2º A lei apoiará e estimularáo cooperativismo e outras formas de associativismo.

5 3º O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e a
promoção econômico-socialdos garimpeiros.

5 4º As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e
jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei.

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a
prestação de serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

| - o regime das empresas concessionárias e permissionáriasde serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação.
bem como as condições de caducidade, fiscalizaçãoe rescisão da concessão ou permissão;

II - os direitos dos usuários;

Ill - política tarifária;

IV - a obrigação de manter serviço adequado.

Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do
solo, para efeito de exploração ou aproveitamento,e pertencem à União, garantida ao concessionárioa propriedadedo produto da lavra.

5 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamentodos potenciais a que se refere o "caput" deste artigo somente poderão ser
efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que
tenha sua sede e administração no País, na forma da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvolverem
em faixa de fronteira ou terras indígenas. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

5 2º É assegurada participaçãoao proprietário do solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que dispuser a lei,

_

5 3º A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado,e as autorizações e concessões previstas neste artigo não poderão ser
cedidas ou transferidas, total ou parcialmente,sem prévia anuência do poder concedente.

5 4º Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamentodo potencial de energia renovável de capacidade reduzida.

Art. 177. Constituemmonopólio da União:

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; (Vide Emenda Constitucional nº 9, de 1995)

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;

Ill - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores;
lV — o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o
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11/05/2016 Constituição
transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem;

,
V - a pesquisa, a_ lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seusderivados, com exceçao dos radtorsotopos cuia produção, comercialização e utilização poderão ser autorizadas sob regime de permissão,

ggràfeorme as alíneas b e c do inciso XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal. [Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49 de__)

g 1º A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigoobservadas as condições estabelecidas em leitRedação dada pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995) aids Emenda Constitucional nº 9. de1995)

5 2ºA lei a que se refere o 5 tº disporá sobre: (incluido pela Emenda Constitucional nº 9. de 1995) (Vide Emenda Constitucional nº 9 de1995)

I - a garantia do fornecimentodos derivados de petróleo em todo o território nacional; (lncluido pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995)
II - as condições de contratação; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995)
III - a estrutura e atribuições do órgão reguladordo monopólio da União; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995)
5 3º A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no território nacional. Renumerado de 2º ara 3º ela EmendaConstitucional nº 9 de 1995)

5 4º A lei que instituir contribuição de intervençãono domínio econômico relativa às atividades de importação ou comercializaçãode petrólecl—
e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível deverá atender aos seguintes requisitos: (incluido pela Emenda Constitucionalnº 33 de 2001 )

I - a alíquota da contribuição poderá ser: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33. de 2001)

a) diferenciadapor produto ou uso; (Incluído pela Emenda Constitucionªnº 33. de 2001)

b)reduzidae restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150,III, b; (Incluido pela Emenda Constitucionalnº 33 de 2001)
II - os recursos arrecadados serão destinados: (Incluido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo; tlncluidopela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b) ao financiamentode projetos ambientais relacionadoscom a indústria do petróleo e do gás; (incluido pela Emenda Constitucional nº 33. de
2001)

c) ao financiamentode programas de infra-estrutura de transportes. (incluído pela Emenda Constitucional nº 33 de 2001 )

lele

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporteinternacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade. LRedar'ão dada pela Emenda Constitucional nº 7 de
1995)

Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as condições em que o transporte de mercadorias na cabotagem ea navegação interior poderão ser feitos por embarcações estrangeiras. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 7, de 1995)
Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assimdennidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentiva-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias,

previdenciárias e crediticias, ou pela eliminaçãoou redução destas por meio de lei.

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimentosocial eeconômico.

Art. 181, O atendimento de requisição de documento ou informação de natureza comercial, feita por autoridade administrativa ou judiciária
estrangeira, a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País dependerá de autorizaçãodo Poder competente.

CAPÍTULO II

DA POLITICA URBANA

Art. 182. A política de desenvolvimentourbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais Hxadas em lei, tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimentodas funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. gRegulamento)

5 1D O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da
politica de desenvolvimentoe de expansão urbana.
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-o|na I [

ºroc. Nº.Presidência da República
Casa Civil “"ª S;;ºmfi goma",

_
n «A?

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995.

Mensagem de veto
Dispõe sobre o regime de concessão e permissao da

Texto compilado prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da
Constituição Federal, e dá outras providências.

(Vide Lei nº 9.074, de 1995)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Capítulo I

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 1º As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos
reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e
pelas cláusulas dos indispensáveiscontratos.

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as
adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das
diversas modalidades dos seus serviços.

Art. 29 Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:

l — poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se
encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão;

lI - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante
licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado;

Ill - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial,
=onservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo
poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de
empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o
investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra
por prazo determinado;

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de
serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu
desempenho, por sua conta e risco.

Art. 3º As concessões e permissões sujeitar-se-ãoà fiscalização pelo poder concedente responsável pela
delegação, com a cooperação dos usuários.

Art. 4º A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será formalizada
mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação,

Art. Sº O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência
da outorga de concessão ou permissão, caracterizandoseu objeto, área e prazo.

Capítulo II

DO SERVIÇO ADEQUADO
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11/05/2016 L8987consol
Art. õº Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimentodos usuarios, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.

5 19 Serviço adequado e o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência,segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

5 2º A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a suaconservação, bem como a melhoria e expansão do serviço.

5 39 Não se caracteriza como descontinuidadedo serviço a sua interrupção em situação de emergênciaou após prévio aviso, quando:

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e,
II - por inadimplemento do usuário, consideradoo interesse da coletividade.

Capítulo III

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÓES DOS USUÁRIOS

Art. 7º. Sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações-dos usuários:

| - receber serviço adequado;

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais
ou coletivos;

lll - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for o
caso, observadas as normas do poder concedente. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham
conhecimento, referentes ao serviço prestado;

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do
serviço;

Vl — contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes sãc:
prestados os serviços.

Art. 7º-A. As concessionárias de serviços públicos, de direito público e privado, nos Estados e no Distrito
Federal, são obrigadas a oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de vencimento, o mínimo de
seis datas opcionais para escolherem os dias de vencimento de seus débitos. (Incluido Dela Lei nº 9.791,
de 19991

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.791. de 1999)

Capítulo IV

DA POLÍTICA TARIFÁRIA

Art. 89 lVETADO)

Art. 92 A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e
preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato.

5 19 A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos casos expressamente
previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito
para o usuário. (Redação dada pela Lei nº 9.648. de 1998)
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& 29 Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de nª? 12)
econômico-financeiro. ' ' .

. .. ,. . - LN." SªlºmE: “lo ualra
5 32 Ressalvados os impostos sobre a renda, a criaçao, alteraçao ou extinçao de quaisqueptnbumâi

encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da
tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso.

5 49 Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilibrio econômico-financeiro, o
poder concedente deverá restabelece-lo, concomitantemente à alteração.

Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilibrio
econômico-financeiro.

Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, em
favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas
alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a
favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei.

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a
aferição do inicial equilibrio econômico-financeiro do contrato.

Art. 12. jVETADO )

Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos custos
especificos provenientesdo atendimentoaos distintos segmentos de usuários.

Capítulo V

DA LICITAÇÃO

Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será objeto
de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da legalidade,
moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento
convocatório.

Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: Reda ão dada ela
Lei nº 9.648 de 1998)

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

|| - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão;
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos |, li e VII; (Redação dada pela Lei nº
9.648, de 1998)

lV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a
ser prestado com o de melhor técnica; (Incluido pela Lei nº 9.648, de 1998)

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão
com o de melhor técnica; ou (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)
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VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas. Incluido elaLei nº 9.648, de 1998)

.
ê 1ºA aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando previamente estabelecida noedital de lic1tação, inclusive com regras e fórmulas precisas para avaliação econômico—financeira. (Redaçãodada pela Lei nº 9.648, de 1998)

5 22 Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e Vll, o edital de licitação conterá parâmetrose exigências para formulação de propostas técnicas. (Redação dada pela Lei nº 9.648. de 1998)

5 39 O poder concedente recusara' propostas manifestamente inexequíveis ou financeiramente
incompatíveis com os objetivos da licitação LRedacão dada pela Lei nº 9.648. de 1998)

5 49 Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por empresabrasileira. (Redação dada pela Lei nº 9.648. de 1998)

Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso deinviabilidade técnica ou econômicajustificada no ato a que se refere o art. Sº desta Lei.

Art. 17. Considerar-se—ádesclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ousubsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes.

5 19 Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal alheia à esfera político-
administrativa do poder concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do poder
público controlador da referida entidade. (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 9.648, de 1998)

5 29 Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo, qualquer tipo de tratamento tributário
diferenciado, ainda que em conseqúência da natureza jurídica do licitante, que comprometa a isonomia fiscal
que deve prevalecer entre todos os concorrentes. jlnclgido pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, oscritérios e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente:
| - o objeto, metas e prazo da concessão;

ll - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço;

III - os prazos para recebimentodas propostas, julgamento da licitação e assinatura do contrato;

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e projetos
necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas;

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade técnica, da
idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal;

VI — as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as
provenientes de projetos associados;

VII — os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a alterações e
expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço;

VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa;

lX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico e
econômico-financeiro da proposta;

X - a indicação dos bens reversíveis;

http:/lwww.p|ana|to.gov.br/cciviI_03/Ieis/L8987cons.htm 4/14

M
at

ér
ia

 P
L 

19
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:49:32.

 fls. 16



11/05/2016 L8987consol
. , . . _ - F h . , 7

XI - as características dos bens reversrveis e as condiçoes em que estes serao postçsfááí 3
casos em que houver sido extinta a concessão anterior;

, ,. . - ,L.ÍV|8_Salon—,l_ “! eualr—ÃXII - a expressa indicação do responsavel pelo onus das desapropriaçoes necessarias a moviam—3
serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servidão administrativa;

XIll - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for permitida a participação
de empresas em consórcio;

XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais
referidas no art. 23 desta Lei, quando aplicáveis;

XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os dados
relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização, bem
assim as garantias exigidas para essa parte específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao
valor da obra; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

XVI — nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado.

Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, hipótese em
que: (Incluido pela Lei nº 11.196. de 2005)

l - encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de lances, será aberto o invólucro com
os documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do atendimento das condições
fixadas no edital; (incluido pela Lei nº 11.196, de 2005)

Il — verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; (Incluido pela
Lei nº 11.196 de 2005)

III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos habilitatórios do licitante com
a proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às
condições fixadas no edital; (incluido pela Lei nº 11.196, de 2005)

IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor nas condições técnicas
e econômicas por ele ofertadas. (incluido pela Lei nº 11.196, de 2005)

Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as
ieguintes normas:

l - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pelas
consorciadas;

ll — indicação da empresa responsável pelo consórcio;

lIl - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do artigo anterior, por parte de cada
consorciada;

IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio de mais
de um consórcio ou isoladamente.

5 19 O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e
registro do consórcro, nos termos do compromisso referido no inciso l deste artigo.

& 29 A empresa líder do consórcio e' a responsável perante o poder concedente pelo cumprimento do
contrato de concessao, sem prejuízo da responsabilidadesolidária das demais consorciadas.

Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse do serviço a serconcedido, determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua em empresa antes da
celebração do contrato.

Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já
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efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente ou com asua autorizaçao, estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir osdispêndios correspondentes, especificados no edital.

Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões oupareceres relativos à licitação ou às próprias concessões.

Capítulo VI

DO CONTRATO DE CONCESSÃO

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas:

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão;

ll - ao modo, forma e condições de prestação do serviço;

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

lV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas;

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive osrelacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqúente
modernização, aperfeiçoamentoe ampliação dos equipamentose das instalações;

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço;

Vll — à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução do
serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-Ia;

Vlll - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma de
aplicação;

|X - aos casos de extinção da concessão;

X - aos bens reversíveis;

XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à concessionária,
quando for o caso;

Xll - às condições para prorrogaçãodo contrato;

XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária ao poder
concedente;

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; e

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais.

Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da execução de obra
pública deverão, adicionalmente:

! - estipular os cronogramas fisico-financeiros de execução das obras vinculadas à concessão; e
II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras vinculadas

a concessão.

Art. 23—A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos privados para resolução de
disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua
portuguesa, nos termos da Lei nº 9.307. de 23 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.196. de 2005)

Art. 24. (VETADO)
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Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo—lhe Le cªider por todos (1st
prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fisyª_ "

_

'

órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. '
lela Salomãz “logue—Ira

% 19 Sem prejuízo da responsabilidadea que se refere este artigo, a concessionária poderâleomtratancom
terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido,
bem como a implementação de projetos associados.

5 2º Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se refere o parágrafo anterior

reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder
concedente.

5 39 A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das normas
regulamentares da modalidade do serviço concedido.

Art. 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, desde que
expressamente autorizada pelo poder concedente.

5 1º A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência.

5 29 O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente dentro dos
limites da subconcessão.

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência
do poder concedente implicará a caducidade da concessão.

ª 19 Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o pretendente deverá:
(Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 11 .196. de 2005)

I — atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal
necessárias a assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

& 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2016)

5 Bº (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)

549 (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)

Art. 27-A. Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder concedente autorizara a
assunção do controle ou da administração temporária da concessionária por seus financiadores e garantidores
com quem não mantenha vínculo societário direto, para promover sua reestruturação financeira e assegurar a
continuidade da prestação dos serviços. (Incluido pela Lei nº 13.097, de 2015)

5 19 Na hipótese prevista no caput, o poder concedente exigirá dos financiadores e dos garantidores que
atendam as eXIgências de regularidade jurídica e fiscal, podendo alterar ou dispensar os demais requisitos
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previstos no inciso I do parágrafo único do art. 27. anluido pela Lei nº 13.097, de 2015)

5 2º A assunção do controle ou da administração temporária autorizadas na forma do caput deste artigonao alterará as obrigações da concessionária e de seus controladores para com terceiros, poder concedente eusuários dos serviços públicos. micluido pela Lei nº 13.097. de 2015)

5 39 Configura-se o controle da concessionária, para os fins dispostos no caput deste artigo, apropriedade resolúvel de ações ou quotas por seus financiadores e garantidores que atendam os requisitos do
art. 116 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. anluído pela Lei nº 13.097. de 2015)

5 4g Configura-se a administração temporária da concessionária por seus financiadores e garantidoresquando, sem a transferência da propriedade de ações ou quotas, forem outorgados os seguintes poderes:(lncluído pela Lei nº 13.097. de 2015)

l - indicar os membros do Conselho de Administração, a serem eleitos em Assembleia Geral pelosacionistas, nas sociedades regidas pela Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976: ou administradores, a seremeleitos pelos quotistas, nas demais sociedades; Mcluído pela Lei nº 13.097, de 2015)
II - indicar os membros do Conselho Fiscal, a serem eleitos pelos acionistas ou quotistas controladores emAssembleia Geral; (incluido pela Lei nº 13.097. de 2015)

III - exercer poder de veto sobre qualquer proposta submetida à votação dos acionistas ou quotistas dª-
concessionária, que representem, ou possam representar, prejuízos aos fins previstos no caput deste artigo;(incluido pela Lei nº 13.097. de 2015)

IV - outros poderes necessários ao alcance dos fins previstos no caput deste artigo. (incluido pela Lei nº
13.097, de 2015)

5 59 A administração temporária autorizada na forma deste artigo não acarretará responsabilidade aosfinanciadores e garantidores em relação à tributação, encargos, ônus, sanções, obrigações ou compromissos
com terceiros, inclusive com o poder concedente ou empregados. (incluido pela Lei nº 13.097. de 2015)

5 6º O Poder Concedente disciplinará sobre o prazo da administração temporária. (Incluido pela Lei nº
13.097, de 2015)

Art. 28. Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão oferecer em garantia os direitos
emergentes da concessão, ate' o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da
prestação do serviço.

Art. 28-A. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados a investimentos relacionados acontratos de concessão, em qualquer de suas modalidades, as concessionárias poderão ceder ao mutuante, emcaráter fiduciário, parcela de seus créditos operacionais futuros, observadas as seguintes condições: (Incluido
pela Lei nº 11.196, de 2005)

I - o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório de Títulos e Documentos para tereficácia perante terceiros;

II - sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, a cessão do crédito não terá eficácia emrelação ao Poder Público concedente senão quando for este formalmente notincado; (Incluído pela Lei nº
11.196, de 2005)

lll - os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos sob a titularidade do mutuante,
independentementede qualquer formalidade adicional; (incluido pela Lei nº 11.196, de 2005)

IV - o mutuante poderá indicar instituição financeira para efetuar a cobrança e receber os pagamentos dos
créditos cedidos ou permitir que a concessionária o faça, na qualidade de representante e depositária;
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
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V - na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, conforme previsto no inciso IV do caput dest
artigo, fica a concessionária obrigada a apresentar a essa os créditos para cobrança; '

11.196, de 20051

- . . i , , « '
Vl - os pagamentos dos créditos cedidos deverao ser deposnados pela concessronlãrYaªowrãínâutgítjàõl'ª

encarregada da cobrança em conta corrente bancária vinculada ao contrato de mútuo; (Incluido pela Lei n0
11 .196, de 2005)

VII - a instituição financeira depositária deverá transferir os valores recebidos ao mutuante à medida que as
obrigações do contrato de mútuo tornarem-se exigíveis; e (Incluido pela Lei nº 11.196, de 2005)

15

VIII — o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessionária dos recursos excedentes, sendo
vedada a retenção do saldo após o adimplemento integral do contrato. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão considerados contratos de longo prazo aqueles cujas
obrigações tenham prazo médio de vencimento superior a 5 (cinco) anos. (Incluido pela Lei nº 11.196, de
2005)

Capítulo VII

DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE

Art. 29. Incumbe ao poder concedente:

I - regulamentaro serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação;

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato;

V — homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinentes e do
contrato;

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da
concessão;

Vll - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos
usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas;

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública,
promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que
será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os
bens necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de
poderes a concessionária, caso em que sera' desta a responsabilidadepelas indenizações cabíveis;

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade. preservação do meio—ambiente e conservação;

XI - incentivar a competitividade; e

XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço.

Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados relativos à
administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária.

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão técnico do poder concedente
ou por entidade com ele conveniada, e, periodicamente, conforme previsto em norma regulamentar, porcomissão composta de representantes do poder concedente, da concessionária e dos usuários.

Capítulo VIII
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DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA

Art. 31. Incumbe à concessionária:

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;
ll - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;

lll - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos nocontrato;

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;
V - permitir aos encarregados da âscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aosequipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis;

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder concedente, conforme
previsto no edital e no contrato;

Vll - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segura-losadequadamente; e

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço.

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas
pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre
os terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente.

Capítulo IX

DA INTERVENÇÃO

Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na
prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais
pertinentes.

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que conterá a designação do
interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida.

Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar
procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades,
assegurado o direito de ampla defesa.

5 19 Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares será
declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de
seu direito à indenização.

%, 29 O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo de
até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção.

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida
à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados
durante a sua gestão.

Capítulo X

DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

Art. 35. Extingue-se a concessão por:

I - advento do termo contratual;

lI - encampação;

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/leis/L8987cons.htm 10/14 M
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lll — caducidade;
«ªcima

IV - rescisão; ºroc. Nº.

V _ anulação e Lívia Salem,“... “log-mira
RF 312V4

Vl — falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de

empresa individual.

5 19 Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios
transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.

5 29 Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se
aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários.

5 39 A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concedente, de
todos os bens reversíveis.

5 49 Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se a extinção da
concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários a determinação dos montantes da
indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 desta Lei.

Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas dos
investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido
realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.

Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da
concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento da
indenização, na forma do artigo anterior.

Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a declaração
de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições deste artigo,
do art. 27, e as normas convencionadas entre as partes.

5 19 A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando:

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas,
critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

ll - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares
ncernentes à concessão;

III — a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de
caso fortuito ou força maior;

IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada
prestação do serviço concedido;

V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;

Vl — a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a prestação
do serviço; e

VlI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente para, em 180 (cento e oitenta) dias,
apresentar a documentação relativa a regularidade fiscal, no curso da concessão, na forma do art. 29 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993. (Redação dada pela Lei nº 12.767, de 2012)
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& 23 A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência daconcessronariaem processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.

_

g 39 Não será. instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados àconcessronaria,detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no 5 1ª deste artigo, dando-lhe umprazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais.
5 42 lnstaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declaradapor decreto do poder concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso doprocesso.

5 52 A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na forma do art. 36 desta Lei e docontrato, descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela concessionária.

ª 62 Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer espécie deresponsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou comempregados da concessionária.

Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso dedescumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial especialmenteintentada para esse fim.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados pela concessionáriªnão poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado.

Capítulo Xl

DAS PERMISSÓES

Art. 40. A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que observará ostermos desta Lei, das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto à precariedade e àrevogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente.

Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei.

Capítulo XII

DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 41. O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, permissão e autorização para o serviço dq=radiodifusão sonora e de sons e imagens.

Art. 42. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente à entrada em vigor desta Leiconsideram-se válidas pelo prazo Hxado no contrato ou no ato de outorga, observado o disposto no art. 43desta Lei. tVide Lei nº 9.074. de 1995)

5 19 Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço poderá ser prestado por órgãoou entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros, mediante novo contrato. (Redação dada pelaLei nº 11 .445, de 2007l.

5 22 As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que estiverem emvigor por prazo indeterminado, inclusive por força de legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazonecessário à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações queprecederão a outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte equatro) meses.

5 3º As concessões a que se refere o & 29 deste artigo, inclusive as que não possuam instrumento queas formalize ou que possuam cláusula que preveja prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 dedezembro de 2010, desde que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, asseguintes condições: (Incluido pela Lei nº 11.445, de 2007).
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! — levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos constituintes da infra-estrutura de
bens reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e comerciais relativos a prestâábaios servi s em
dimensão necessária e suficiente para a realização do cálculo de eventual indBiQQaÇdb
investimentos ainda não amortizados pelas receitas emergentes da concessão obs '

legais e contratuais que regulavam a prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (viHêyaãdªiºá'nterimÉE''á'õfª
da publicação desta Lei; (Incluido pela Lei nº 11,445 de 2007).

ll - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os critérios e a forma de
indenização de eventuais créditos remanescentes de investimentos ainda não amortizados ou depreciados,
apurados a partir dos levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e auditados por instituição
especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e (incluido pela Lei nº 11.445, de 2007).

lII - publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder concedente, autorizando a
prestação precária dos serviços por prazo de até 6 (seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008,
mediante comprovação do cumprimento do disposto nos incisos i e II deste parágrafo. (incluido pela Lei nº
11.445 de 2007!.

5 49 Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do é 39 deste artigo, o cálculo da indenização de
investimentos será feito com base nos critérios previstos no instrumento de concessão antes celebrado ou, na
omissão deste, por avaliação de seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e amortização

ªe ativos imobilizados definidos pelas legislações fiscal e das sociedades por ações, efetuada por empresa de
uditoria independente escolhida de comum acordo pelas partes. (Incluido pela Lei nº 11 .445, de 2007).

5 Sº No caso do 5 49 deste artigo, o pagamento de eventual indenização será realizado, mediante
garantia real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte ainda não amortizada de
investimentos e de outras indenizações relacionadas à prestação dos serviços, realizados com capital próprio
do concessionário ou de seu controlador, ou originários de operações de financiamento, ou obtidos mediante
emissão de ações, debêntures e outros títulos mobiliários, com a primeira parcela paga até o último dia útil do
exercício financeiro em que ocorrer a reversão. (incluido pela Lei nº 11.445, de 2007).

5 Gº Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o % 59 deste artigo ser paga mediante receitas
de novo contrato que venha a disciplinar a prestação do serviço. (incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos outorgadas sem licitação na vigência da
Constituição de 1988. (Vide Lei nº 9.074. de 1995)

Parágrafo único. Ficam também extintas todas as concessões outorgadas sem licitação anteriormente a
Constituição de 1988, cujas obras ou serviços não tenham sido iniciados ou que se encontrem paralisados

quando da entrada em vigor desta Lei.

Art. 44. As concessionárias que tiverem obras que se encontrem atrasadas, na data da publicação desta
Lei, apresentarão ao poder concedente, dentro de cento e oitenta dias, plano efetivo de conclusão das obras.
(Vide Lei nº 9.074. de 1995)

Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o plano a que se refere este artigo ou se este
plano não oferecer condições efetivas para o término da obra, o poder concedente poderá declarar extinta a
concessão, relativa a essa obra.

Art. 45. Nas hipóteses de que tratam os arts. 43 e 44 desta Lei, o poder concedente indenizará as obras e
serviços realizados somente no caso e com os recursos da nova licitação.

Parágrafo único. A licitação de que trata o caput deste artigo deverá, obrigatoriamente, levar em conta
para fins de avaliação, o estágio das obras paralisadas ou atrasadas, de modo a permitir a utilização do
critério de julgamento estabelecido no inciso lll do art. 15 desta Lei

Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de fevereiro de 1995; 1749 da Independência e 1079 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
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Nelson Jobim

Este texto não substitui o pubticado no DOU de 14.2.1995 e republicado em 28.9.1998

*
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http://intranet/

LEI Nº 10.558 17/06/1988 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui o Plano de Pavimentaçao Urbana Comunitaria - PPUC, altera dispositivos da Lei nº
10.212, de 11 de dezembro de 1986, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 104/1988 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto nº 27.372/1988 — Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 38.884/1999 — Confere nova regulamentação a esta Lei; revoga os arts. lº a II do
Decreto nº 27.372/1988. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS,ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 10.212/1986 - Dispoe sobre a Contribuiçao de Melhoria. (ver documento)
- Decreto nº 46.414/2005 - Transfere a execução e a operacionalização do Plano de
Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC para a Secretaria Municipal de Coordenação das
Subprefeituras.
Lei 10.820/1989 — Altera os arts. Sº e 10 da Lei nº 10.212/1986, alterados por esta Lei.; Lei
13.486/2003 — Altera o "caput" do art. 40 desta Lei.

[ Back ]
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LEI Nº 10.558 ,DE 17 DE Junho DE 1988

Institui o Plano de Pavimentação Urbana
Comunitária - PPUC — altera diapositi
vos da Lei nº 10.212, de ll de dezembro
de 1986, e dá outras providências.

Jmm DA SILVA QUADROS, Preíeito do nuniclpio de são Pag
10, usando das atribuições que lhe sao conferidas por
lei. _ .

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessao de 7 da Ju
nho de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica instituído o Plano de Pg
vlnontaçio Urbana Comunitária — PPUC - d stinado a rea—
lizlçio de obras necessárias ã melhoria vias e logrª
douros públicos do Municipio.

Parágrafo único - As obras compreendi
da: no Plano terão sua execução contratada pela Prefeitª
ra, mediante procedimento licitatório.

Art. 29 - 0 Plano funcionará com a adªsão dos proprietários de imóveis lindeiros a via ou 19
qradouro público, que representem, no mínimo, dois to;
çou da área por ele abrangida.

5 iv — Para efeito desta lei, equipam-se
ao proprietário o titular de dominio útil e o possui
dor, a qualquer título, do imóvel incluído no Plano.

5 29 - A adesão dos proprietários, ou
pessoas a eles equiparadas, será promovida pela empresa
selecionada para execução da obra.

39 — As despesas a cargo dos aderentes, apuradas de acordo com os preços fixados no artigo39, serao pagas diretamente ã empresa ou qualquer enti
dade financeira, na forma prevista em regulamento. _

5 49 — Dos não aderentes ao Plano será
cobrada a Contribuição de Melhoria, prevista na Lei n?
l07212, de ll de dezembro de l986.

Art. Jº — Para efeito de execução das
obras de pavimentação das vias e logradouros públicos
beneficiados pelo Plano, 0 Poder Executivo fixará, perigdicamente e na forma disciplinada em regulamento, preçoúnico por metro quadrado para cada tipo de dimensionamen
to de pavimento adotado, "

5 l? - Os preços referidos.neste artigo
acroncidoa do percentual de 23! (vinte e tres por cantob
destinado ao ressarcimento de despesas comerciais e ad—

ministrativa-, independem da quantidade de obras de in—

fraestrutura, da execução de guias e sªrjetas, da inci
dência de áreas comuns e de quaisquer outros fatores.

5 29 — Os referidos preços serao opjeto
da reajustamento, na forma estabelecida na legislaçao.

Art. 49 — As despesas a cargo da Prefei
tura não poderão ultrapassar o percentual de 691 (sesseº
ta por cento) do custo estimado para a obra objeto de
cada licitação, compreendidos nesse pe tual as obras
de infraestrutura, de guias e sarjetas o custeio das
partes referentes aos bens públicos e a nao aderentes
ªº Plano.

& lº > ultrapassado o percentual fixa—
do neste artigo, a obra de pavimentaçao somente sera reg
liznda em conformidade com o Plano, nas seguintes hipotg
seu: _ .I - Se houver aquiescencxa dos aderen
tes, responsabilizando—se pela diferença apurada;

II - Se a firma empreiteira se responsa—
bilizar pela diferença de custo, prevendo anuencias png
teriore: ao início das obras, assumindo, por sua conta
e risco, o encargo correspondente. _

29 - Caberá ã Prefeitura pagar a ººº
tratada apenas a diferença entre o custo total da cera
e o montante devido pelos aderentes, respeitado o limite

t arti o. _FIEVlStº nes e
5 ªo — Na hipótese de adesões retardatª

rias, os respectivos valores serão deduzidos do montan—
to devido pela Prefeitura. _Art. 59 — A Secretaria das Administraçoes
Regionais, através de suas Administraçoes Regionais, figcalizarã as obras incluídas no plano, obedecidos os CfltÉ
rios, normas e especificações técnicas em vigor. -Art. 69 — A Secretaria de Vias Publicas
opinarã sobre a viabilidade da programação, decidindo TEE
to 3 realização das obras incluídas no Plano e elaboran—
do os projetos e orçamentos correspondentes, sem prejuí
jo da programação regular de pavimenta ao.* _Art. 7? - Os proprietarios dos imoveis
lindelroa às vias e logradouros públicos, incluídos no
Plano, ou pessoas a eles equiparadas, poderao examinar o
memorial descritivo do projeto, o seu orçamento total, os
cálculos de rateio e a delimitação das áreas abrangidas,
apresentando impugnações fundamentadas, na forma e prazos
estªbelecidos em requlamento.

Art. 89 » O valor a ser cobrado de cada
proprietário será obtido pela multiplicação da area bang
ficiada, pelos preços únicos referidos no artigo Jº,acres—
cidos do percentual previsto no paragraf iº do mesmo ar—

tigo. 'Parágrafo Gnico — Para e eito desse Cªl
culo, considera—se área beneficiada pela avimentaçao, _a
resultante da multiplicação da medida da testada do imo—
vel pela metade da largura do leito carroçável da Via ou
logradouro público pavimentada

Art. 99 — Os artigos “Siªfi12, 13, III e 14. todos da Lei nº 10.212. e l!.
bro de 1986, passam a vigorar com a segxhªxw .

, 69, lº,
I - "Art.29 - Para efeito de incidenc a

da Contribuição, somente serão consideradas as obras de
pavimentação constantes da Tabela anexa ». Y .n — ”Art. 39 — A Contrib «Shu
de: RF T1 2 74

I - Na hipótese de simples reparação
e'recapeamento de pavimento, de alteração do traçado qeo—metrico de vias e logradouros públicos e de colocação de
guias e sarjetas; It — Em relação aos imóveis localizados na zona rural; "

_ III — Em relação aos imóveis cujos proprletarios tenham aderido ao Plano de Pavimentação Urban;
Comunitaria — PPUCN

III — "Art. 59 - Para efeito de cálculo da
Contribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavi
mentação, relacionadas na Tabela anexa, inclusive os rea-justes concedidos na forma da legislação municipal, será
rateado entre os imóveis por ela beneficiados, na proporção da medida linear da testada: _

I « Do bem imóvel sobre a via ou io
gradouro pavimentada; _

II - Do acesso sobre o alinhamento da
via ou logradouro pavimentada, no caso referido no parâ—
grafo lº do artigo 49 desta lei.

5 19 — Na hipótese referida no itemII deste artigo, a Contribuição será dividida igualmenteentre os imõveis beneficiados.
20 — correrão por conta da Profai

tura as quotas relativas aos imóveis pertencentes ao pauímõnlo do Municipio, ou isentos da Contribuição de Melhõ
ria e, também, as importâncias que, em funçao do limite
superior fixado no parágrafo 19 do artigo lo, não puderem
ser objeto de lançamento ou se referiremxa áreas de bengfício comum.

39 - As unidades J&hicipais compg
tentes, no prazo máximo de 30 (trinta) dl s de sua apura
çao, sob pena de responsabilidade funcional, deverão enca
minha: ã Secretaria das Finanças relação detalhada daE
obras executadas e o correspondente custo final,inclusivereajustes definitivos concedidos, rigorosamente de acordo
com a Tabela anexa a esta lei.“

IV — "Art, 69 - Aprovado pela autoridade
competente o plano da obra de pavimentação, será publicado edital, na forma prevista em regulamento, contendo os
seguintes elementos:

[ - Descrição e finalidade da obra;II - Memorial descritivo do projeto;III - Orçamento do custo da obra, in—cluindo a previsão de reajustes, na forma da lesgilaçãomunicipal: A

IV - Determinação da parcela do custoda obra a ser considerada no cálculo do tributo:
_ _

V - Delimitação da área beneficlada,relaçao dos imoveis nela compreendidos e respectivas medi
das lineares das testadas, que serão utilizadas para 5
cálculo do tributo.

Parágrafo único - viabilizada a obra
pelo Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC - ou
aprovado o plano da obra pelo plano regular de pavimenta
çao, as unidades municipais competentes deverão cncaml:
nhar 5 Secretaria das Finanças, no prazo máximo de JO
(trinta) dias e sob pena de responsabilidade funcional,os elementos necessários 5 publicação do edital referidoneste artigo."

V — "ArL. 10 - A Contribuição será ar—recadada em parcelas anuais, na forma e condiçoes regulamentares.
' l? — Nenhuma parcela anual poderáser inferior a 1 (uma) UFM — Unidade de Valor Fiscal do

Município de São Paulo e nem superior a 3! (três por cento) do valor venal do imõvel, apurado para efeito de cilpulo dos Impostos Predial e Territorial Urbano no exerciele da cobrança de cada uma destas parcelas, desprezado;
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vºl discentes eventualmente concedidos sobre esse valorem legislação específica.
5 29 - Cada parcela anual sexi desdobrada em prestªções mensui: : iguais, na forma previa:ta em regulam-nto.
5 30 - A quantidade e n proporcionalidade dns parcelas anuais e a quantidadc de prestaçõeímgnlail, respeitado o prªzo de decªdânei pªra constitur9.0 do crédito txibutixio, serio estabel idas em regulímonto. _
5_49 — Nos cãlculos ra apuraçãodo valog dn Contribuiçno, de suas pate-lan e respectivasprãstªçoel mensªis, serão delprezadas as frações de crgZª ºl-

_ 5 59.- o vencimento da primeirª pnatª no de cada parcela anual dar—se-â 30 (trinta) dia;apê. & data du notificação, feita na forma do artigo 99!VI — "Art. 12 - Será facultado ao sujelto pnssivo o pagamento ªntecipado da Contribuição, coªdasconto de 20! (vinte por cento), quando o pagamento totªl de cada parcela anual for efetuado até a data de veicimento de lua primeira prestação." _
VII — "Art. 13 - ...............

III — correção monetária.VIII - “Art. 14 - Não será admitido o pagªmento de qualquer prestação sem que estejam quitadas toda: as anteriores. —

5 19 - Decorrido o prazo fixado para pagamento da õltlma prestação de cada paréela anual?somente será admitido o pagamento integral da parcela,qge será considerªda vencida à dªta da primeira prestaçãonao paga, ª partir da qual serão devidos os acréscimosprevistos no artigo anterior.
5 29 - Para efeito de inscrição conadívida ativa do Município, cada parcela Anual da Centribuição serã consLderada débito ªutônomo. _
5 39 - A inscrição como dívida atl—va do Município de cada parcela anual da Cºntribuição sgrã efetuada dentro de 90 (noventa) dias, contªdos da datade vencimento originário de sua última prestação."Art. 10 — Para efeito de cálculo da Cogtribui ão do Melhoriª, incidente sobre as obras de pav1-mentaçno concluídas nos exercícios de 1987 a 1988, seráconcedido desconto de 60! (sessenta por cento) sobre oseu custo final.

Art. 11 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentãrias própriªs, suplementadas se necessário.
Art. 12 — Esta lei entrará em vlgor nadatª de sua publicação, revogªdas as disposições em ªº!trãrio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de Junhude 1988, 4359 da fundação de São Paulo.JÃNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO LEMBO,Socretãrlo dos Negócios JurídicosCARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,!iecretirio das FinançasWALTER PEDRO BoDINI,Secretãrio de Vias PiblicasVICTOR DAVID,Secratãrio das Administrªções RegionaisALEX FREUA NETTO,Secret-.ãr10 dos Negócios ExtraordináriosPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 deJunho de 1988.
!*.RNBSN AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Muni-cipal

TABELA A QUE SE ESPERE O lNClSO I___—___.no ARTIGO 99 DA Lu no 10.559, DE___—__17 nz Junho DE 1988__________________________________
1. lusa da macuhme hidxiulico (IE-B) nª

32. Bau de Cºxim de areiª — m

:|. BA» de concreto FCR - 15,0 MPA (FCK - lsoxGF/CMZ) (IE-IVO)
_J

4. ln. do nloudm betuminoso (IE-9) — nª
5. lua de blndex (xs-15) - nª '
s. Xuprlnçio hun-Luau (13-13 15-14) — nª —

7. Muntlmto do concreto llliltico (IB—17) - m3

&. luv-stumto de pri-nileúrn : quinta — nª
9. Pornoci-enco . us.-ncunento do plxªlalepípâdou nobre areiª

(x:-u) - .ª
,lº. Munch-nto . “nunc—unto do parahlnplpcdo- nobr— bue'

2di comento ICI ' 15,0 HDR [PCIE-1.50 KGF/CMZ)V(IB—23) - III

1.1. Art-numha) . rcalsmtu—nm dp gnu-hplpodou ::>er
comum vcx-15,0 nn (vcx-150 nar/um (x:—23) - nª

12. Arruma—nba . retinue-lento dl. plralnlaplpldºl nobre
mu (x:—za) - nª

13. Rejuntmnto dc pu'nl-hpípcdcu sob:: areia (IB-23) - nº
1.4. njuntmuito do plnlelepípodo: com argamassa de clmanto

na (:s-za) — nº
).S. “juntamente de pªraleleplpldos com muito e pedriscº

(n:-za) — .z
16. Con- ," do plv ," do to __. (FCE - soo

nar/un) (::—19)
17. l'- ulo do concreto ICI—23,0 um (PCX-230 RGF/GHZ), xº

Giu-Lv. Mun do ou“. . znmçia de exe-dunc-
lB. Dreno d: brie. - nª.
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.

LEI Nº 10.820 , DE 28 DE Dezembro DE 1989
' _ Leina nova redaçao aos artigos 59 e 10 da ”nº 10.212, de 11 de dezembro de 1986, qaalterados pela Lei n? 10.558, de 17 de Jªnho de 1988.

' io de São PauLUIZA ERUNDINA DE sousn_ Prefeita do_Municíp
. ._10, usªndo das atribuiçoes que lhe sao conferida; pmªleâ.Faz saber que a Câmara Municipal, em sessao de 2 de i' &

zembto de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte e .

Art. 19 r o artigo 59 de Lei nº 10.212,
de 11 de dezembro de 1986, jª alterado pelo artigo 99 da
Lei nº 10.558, de 17 de junho de 1988, passa a vigorar

da io:com ª seguinte rshri. 59 —_Pern efeito de cálculo da Con—
tribuição de Melhoria, o custo final dªs obras de pavimentação, relacionadas na Tabela anexa, inclusive ºs reajugto: concedidos na forma da legislaçao municipal, sera rg-teudo entre os imóveis por ela beneficiados, na proporçaode medida linear de testada: .I - De bem imóvel sobre a via ou logradogro pevimentado; '

II — Do acesso sobre o alinhamento da viaou logradouro pavimentado, no caso referido no parágrafo ,19 do artigo 4? desta lei. ,5 19 — Na hipotege referida no item IIdeste ªrtigo, e Contribuição sera dividida igualmente en—tre os imóveis beneficiados. _5 29 — Correrao por conta da Prefeitura:

e) as quotas relativas aos imóveis pertencentes ao patrimônio do Município ou isentos da Contribuªção de Melhoria; -
b) as importâncias que, em função do limite fixado no 5 19 do artigo 10, não puderem ser objeto delançamento;
o) a Contribuição que tiver valor inúxiora 208 da UFM vigente no mês de emissão da respectiva notificação—recibo:
d) as importâncias que se referirem a áreade benefício comum;

.e) o saldo remanescente da Contribuição,atribuido ã última arcela anual, quando inferior a 20%da UFM vigente no mes de emissão da respectiva notificªção—recibo.

5 39 — As unidades municipais marcantes,no prªzo máximo de 30 (trinta) dias de sua apuração, sobpenª de responsabilidade funcional, deverão encaminhar &Secretaria das Finanças relàção detªlhada das obras execgtodos e o correspondente custo final, inclusive reajustesdefinitivos concedidos, rigorosamente de acordo com a Ta-belª anexa a esta lei." '

' Art. 29 — O artigo 10 da Lei nº 10.212,de 11 de dezembro de 1986, já alterado pelo artigo 99 daLei nº 10.558, de 17 de junho de 1988, suprimidos seus paregrafoe 49 e 59, passe a vigorar com a seguinte redação?“Art. 10 — A Contribuição será arrecadadaem parcelas anuais, observado o prazo de decadência paraconstituição do crédito tributário, na forma e condiçõesregulamentares.
. 5 19 - Nenhuma parcela ªnual poderá _ ser.uperior : 30 (três por cento) do valor venal do imovel,apurado pera efeito de cálculo do Impºsto sobre : Propriºdede Predial e Territorial Urbana, no exercício de cobraºça de cada uma dessas parcelas, desprezados os descontoseventualmente concedidos sobre esse valor em legislaçaoespecífica.

5 29 — Cadª parcela anual será divididaem 12 (doze) presta ões mensais, iguais e consecutivas,observado o valor m nino, por prestação, de 58 (cinco porcento) da UPN vigente no mes de emissão da notificação:recibo.
S 39 — o Executivo poderá reduzir o núme-ro de prestação: mensais, quando e aplicação do parágrafoanterior determinar prestação mensªl de valor inferior aomínimo nele estabelecido."

Art. 39 — Ficªm cancelados os débitos relativer 5 Contribuição de Melhoria, exigível nos termos d;Lei n? 10.212, de 11 de dezembro de 1986, de valor infe—rior & 20! (vinte por cento) da Unidade de Valor Fiscaldo Município de São Paulo — UFM, vigente 5 data do res—pectivo fato gerador, vedadª a restituição de nçnrúhciasrecolhidas a esse título.Art. 49 — Esta lei entrará em vigor na dºta de sua publicação, revogadas as dispºsições em contrá-rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 28 de Dezembrode 1989, 4369 de fundação de São Paulo.LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITAHELIO PEREIRA BICUDO, Secretãrio dos Negócios JurídicosAMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das FinançasLADISLAS_DOHBOR, Secretário dos Negócios ExtraordináriosPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 deDezembro de 1989.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Coven-no Muncipªl

LÍvle Solor'ª'qoguelm
FÍF' 11 2 r4
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lelu Salar“? Fogueira?
RF 91 5194

LEI Nº 13.486, DE 3 DE JANEIRO DE 2003
(Projeto de Lei nº 450/02, do Executivo)

Confere nova redação ao "caput" do artigo 4o da Lei nº 10.558, de 17 de junho de
1988, que instituiu o Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - O "caput" do artigo 4º da Lei nº 10.558, de 17 de junho de 1988, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 4º — Caberá à Prefeitura arcar integralmente com as despesas das obras de infra-
estrutura necessárias, bem assim com as parcelas referentes aos bens públicos e a
cobertura das parcelas dos proprietários não aderentes, limitada esta ao máximo de 30%
(trinta por cento) do valor total possível de adesão". (NR)
Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro de 2003, 449º da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e
Desenvolvimento Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana
Publicada na Secretaria do Goyerno Municipal, em 3 de janeiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa : 13614
Total de referências : 1

11/05/2016

1/ 1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:
Alterações:

http:/lintranet/

LEI Nº 13.614 02/07/2003 (y_erdocu_____me_r_i_t_o)

Sem revogação expressa
Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inclusive dos
respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para a
implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestaçao
de serviços publicos e privados; delega competencia ao Departamento de Controle de Uso de
Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissao de uso;
disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 478/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto nº 44.755/200/4 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Revoga a Lei nº 7.513/1970 e disposiçoes da Lei nº 10.508/1988
Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; Lei 15.124/2010 — Altera o inciso IX do art. 7º e
acresce par. único ao art. 19 desta Lei.; Lei 15.244/2010 — Altera o art. 31 desta Lei.; Lei
16.255/2015 — Acrescenta inciso IX e parágrafo único ao art. lº desta Lei.

[ª]
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Art. 36 - Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tençâo. sem prévio alvará. será notificado a repor o pavimento
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horªs,
sob peru de, não o fazendo, ser—lhe cobrado o custo da repo-
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido
monetarimnentee acrescido de 10% (dez por cento), a titulo de
taxa de administração.
Art. 37 - Quanto às pessoasjuridicas de direito público e pri-

vadoquenâo r...no ** deseus 1", * de

infra-estrutra urbana instalados'nas vias públicas e obras de

arte de dominio municipal, conforme o deten'ninadono artigo
20 do Decreto nº 40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infraestrutura urbana
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua
execução, corrigido monetariamentee acrescido de [0% (dez
por cento), a titulo de taxa de administração,após ou durante a

execução dos serviços cadastrais respectivos. sem prejuízo da
retribuição mensal, por estimativada extensão do equipamento
instalado.
Art 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estruturaurbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 6h (sessenta) dias. contado
da data em que forem protocoladospelo interessado.
An. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estruturaurbana já instaladosdeverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30

(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo
interessado.
Art. 40 - Os pedidos de pennissão de ocupação da via para o
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali—

sados e apreciados pelo órgão ou'entidadeumuniuipªl W"
sível pelo trânsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da
data em que foremprotwolados pelo interessado.

mu .umadixeimpúbiioompmaomjmÁ
nlwnseuequipamentodeinfra—eetrumraimaladoamvias
pública. sem o competente Termo de Permissão de Uso -

TPU. frum obrigadas a pagar a retribuiçio mensal retroativa-
mente a primeirodejulho de 1999. '

Art42 -Estaleientmriemvigor60(sm)diasapósa
(bla de sua publicação.
Art43-Revognm—seasdisposiçõesemoonu-ário,emespecial..
aLein'7.5I3,de09desetembrode l970,oartigol2,aallnea
“b” doartigo l3,oparágufo único ea alínea “a” do artigo M
e : alínea “f' do artigo I7, tatha da Lei n' 10.508, de 04_dc
maiode l988,eomaredaçãodadapela Lei n' “AOS, de'O9
dembmde 1993.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de .

.ªolha
julho de 2003. 450“ da limitaçãode São Paulo.
MARTASUPLlCªÉ, PREFEITA , L
LUIZ TARCÍSIOmm mumu, Seminoíâlãââ ªº "'; 5 5" 55:39 u 91 ra—

góciosJurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-

nançase DesenvolvimentoEconômico
ROBERTO LUIZ BORTOLO'ITO, Secretário de Infra-Estru—

tura Urbana
,

'

HLMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de
Transportes
ANTONIO DONATO MADORMO,Secretário Municipaldas
Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,em 2 de julim
de 2003.
RUI GOETHEDA COSTA FALCÃO. Secretáriodo Governo
Municipal

ANEXOÃLEI Nº 13.614”, DE 2 DE JULHO DE 2003

ANEXO A — TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃOMENSAL

Rodeoswlenbveaa
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Observações:
,

Excetúados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores eequipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na
superficie, deverá observar a tabela de rede subterrânea. em metros quadrados sem
consideração ao redutor do método.

_

1. É considerado serviço:

Público | — Energia e Gás
Público Il - Saneamento Básico
Restrito — Telefonia, Telecomunicaçõese TV à cabo
Particular— Equipamentospara serviços de interesse particular

2. Redutores para métodos construtivos:

d = método destrutivo (0%)
nd = método não destrutivo (—1 0%)

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalenteà de via arterial

'(1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário,
inclusive as vias que compõe seu perimetro oonfom1eAnexo B.

(2) A área no Entorno corresponde à área do municlplo de São Paulo,
excluindo—se a área do Mini Anel Viário. v

Convias Anexo A

4d96
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=olha ºl5'
«"'roc. Nº. IANEXOÃLEI Nº 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003
lela Salomt'f k!ogualraANEXO B “ Relªçiº dªs Viªs que Compõem o Mini Anel Viário RF ; ': '; f“ 4

Marginal Tietê/SentidoRodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna.
Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da,Freguesia do Ó.
Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do O e PontePresidente Jânio Quadros.
Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé.
Marginal Tietê/SentidoRodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco.
Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte dasBandeiras. '

Avenida Assis Chateaubriand. entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde.

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte AtilioFontana.
,

Avenida Marginal Direita do Tietê. entre Ponte Atilio Fontana "e' Ponte—dos.Remédios.
Trevo de 32 (“Cebolão”), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu.
Marginal Pinheiros/SentidoRodovia Presidente Castelo Branco/Interlagos.
'Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa saida da RodoviaCastelo Branco, entre saida do Trevo de 32 (“Cebolão') e Avenida EngenheiroBillings.
Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 (“Cebolão') e AvenidaEngenheiro Billings, Via Expressa.
Avenida Engenheiro Billings, Via Expressa e Local, entre Avenida AndréBeauneveu e Ponte da Cidade Universitária.
Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária ePonte Engenheiro Ary Torres.
Avenida Marginal do Rio Pinheiros.-Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitáriae Ponte Engenheiro Ary Torres.
Marginal Pinheiros/SentidoInterlagos/Rodovia Presidente Castelo Branco.
Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Arménia e Ponte dosRemédios.
Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga PonteCidade Jardim) e Rua Manduri.
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Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e Avenida ArmdaBotelho. '

Ponte Engenheiro Ary Torres.
Avenida Bandeirantes.
Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara. entre Ponte EngenheiroAry Torres e Waduto Jabaquara.
Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal,entre Viaduto Jabaquara eViaduto República da Arménia.
Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara a Viaduto
Ministro Aliomar Baleeiro.

. -—

Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro.
Complexo Wário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro e“ AvenidaPresidente Tancredo Neves.
Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Compleko Viário Maria Maluf e PraçaAltemar Dutra.

Praça Altemar Dutra.
,

Avenida das Juntas Provisórias. entre PraçaAltemar Dutra e Praça Ari da Rocha.
Praça An” da Rocha. '

Viaduto Grande-São Paulo.
Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, “entre Waduto Grande São Paulo ePraça Maria da Penha NascimentoSilva.
Praça Maria da Penha Nascimento Silva.
Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e PonteTatuapé.
Ponte Tatuapé.
Convlas Anexo E

,

6deõ
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lela Salorºí'ç' Nogueira
RF

LEI Nº 14.648, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 168/06, do Executivo)
Altera o art. 31 da Lei nº 13.614, de 2 de julho de 2003.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. O art. 31 da Lei nº 13.614, de 2 de julho de 2003, a qual estabelece diretrizes
para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e
espaço aéreo, e das obras-de-arte de domínio municipal, para a implantação e
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de
serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso
de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de
uso; disciplina a execução das obras dela decorrentes, e dá outras providências, passa
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às
seguintes multas:
I - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear de obra ou serviço executado
sem prévio alvará de instalação ou de manutenção;
II - multa de R$ 60,00 (sessenta reais) por metro linear de obra ou serviço, para cada
uma das demais infrações.
Parágrafo único. Os valores acima estipulados serão corrigidos anualmente pelo Índice
de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo." (NR)
Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 4540
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha ? _ºroc. Nº. [&

LEI Nº 15.124, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 &Livia Salm-15: !oguarrua-
RF : : :» «'4

(Projeto de Lei nº 404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB)

Altera a redação do inciso IX do art. 7º e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei
nº 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº (VETADO)

Art. 20 Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei nº 13.614, de 2 de julho de
2003, com a seguinte redação:

“Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito
carroçável como dos passeios das vias públicas.

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com
segurança, a passagem de pedestres e veículos.” (NR)

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo
máximo de 30 dias.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 4560
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

19
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:49:32.

 fls. 40



Folha
Proc Nº.

PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1 c. 1

R:

LEI Nº 15.244, DE 26 DE JULHO DE 2010
(Projeto de Lei nº 64/10, do Vereador Domingos Dissei — DEMOCRATAS)
Altera o valor da multa aplicável a infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único
ao art. 185, ambos da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação
do art. 31 da Lei nº 13.614, de 2 de julho de 2003.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O valor da multa aplicável a infração prevista no art. 161 e seu parágrafo
único da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, constante
de seu Anexo VI, passa a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
Art. 2º O art. 185 da Lei nº 13.478, de 2002, passa a vigorar acrescido de
parágrafo único, com a seguinte redação:
“Art. 185. ...........................................................
Parágrafo único. Os valores das multas deverão ser reajustados anualmente pela
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.” (NR)
Art. 3º O art. 31 da Lei nº 13.614, de 2003, alterado pela Lei nº 14.648, de 20 de
dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às
seguintes multas:
[ - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por metro quadrado de obra ou serviço
executado sem prévio alvará de instalação ou de manutenção;
II — multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por metro quadrado de área
danificada, não recomposta ou recomposta de forma inadequada, de vias e
passeios públicos, até que seja sanada a irregularidade, a qual somente cessará
após a completa adequação do local, aceita pelos órgãos municipais competentes,
observado o disposto nos arts. 70, inciso IX, 29 e 30 desta lei;
III — multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro quadrado de obra ou serviço,
para cada uma das demais infrações às normas previstas nesta lei.
& lº Em caso de reincidência, as multas estipuladas nos incisos I, II e III do
“caput” deste artigo serão aplicadas em dobro.
% 20 Caso o infrator não recomponha a via ou passeio público ou o faça de forma
considerada inadequada pelos órgãos municipais competentes, a obra poderá ser
executada pela Prefeitura, respondendo o infrator pelo custo de sua execução,
corrigido monetariamente e acrescido de 100% (cem por cento), a título de taxa de
administração, sem prejuízo da multa prevista no inciso II do “caput” deste artigo.
5 3? Os valores estipulados neste artigo serão corrigidos anualmente pela variação
do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior ou por outro
índice que venha a substituí-Io.” (NR)
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº
14.648, de 2007.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 4570 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

gg
l_l;“

Livia Salon-.L Nogueira—
,

., ,A

M
at

ér
ia

 P
L 

19
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:49:32.

 fls. 41



11/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo Folha
ªºroc. Nº. ] ª;A )- Ie isBase de dados. 9 Livia Sniomk *Tôgue'ra

Pesqmsa ; 14015 RF v; .*4

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 14.015 28/06/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos

municipais, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 306/2004 (ver documento)

Autor(es): William Woo
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Folha 30
"rec. N'. !

um Salar?!“ "Mguªlra
RF i'l .? 4

LEI Nº 14.015, DE 28 DE JUNHO DE 2005
(PrOJeto de Lei n0 306/04, do Vereador William Woo — PSDB)

Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos
urbanos municipais e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: os proprietários,
possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de
serviços, comerciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos de
misturas asfálticas retiradas do pavimento urbano, com massa superior a 50
(cinquenta) quilogramas diários.
Art. 20 Nos termos do art. 140 da Lei nº 13.478/2003 os grandes geradores ficam
obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB,
na forma e no prazo em que dispuser a regulamentação.
Art. 3º Os grandes geradores poderão receber autorização ou deverão contratar os
autorizatários dos serviços prestados, em regime privado de que trata a Lei nº
13.478/2003, para a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e
destinação final dos resíduos de misturas asfálticas extraídas do pavimento urbano.
Parágrafo único. Entende-se por mistura asfáltica qualquer mistura de agregados
pétreos aos quais foi anteriormente adicionado o cimento asfáltico de petróleo, por
meio de mistura em usina apropriada, para a construção de camadas de base e de
revestimento de pavimentos asfálticos, sendo tais camadas componentes originais do
pavimento urbano quando de sua construção ou quando de sua restauração. Entende—
se por mistura asfáltica extraída de pavimento urbano qualquer mistura nas condições
indicadas neste parágrafo, independentemente da forma granulométrica que
apresentar após extração.
Art. 4º Os autorizatários da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana — AMLURB para a
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos caracterizados
especificamente como misturas asfálticas de revestimentos e bases de pavimentos
deverão apresentar plano de manejo ambiental sustentável, ou seja, reciclar o
material, tanto o cimento asfáltico de petróleo quanto os agregados, preferencialmente
em pavimentação no próprio Município de São Paulo.
; lº Ficam proibidas as seguintes formas de destinação final das misturas asfálticas
extraídas de pavimentos urbanos, públicos ou privados: descarte em qualquer tipo de
bota-fora, descarte em aterro sanitário, descarte em terrenos públicos ou privados
não-credenciadospara tal finalidade, remoção para áreas externas aos limites
geográficos do Município de São Paulo, depósito em faixas de domínio de vias e
rodovias, e assemelhados.
!; 2º Os autorizatários, que deverão demonstrar condições de recebimento,
condicionamento, manuseio e reciclagem ambientalmente sustentável das misturas
asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, sendo após tal credenciamento, tais
agentes, obrigados a receber, desde que haja capacidade física de estocagem em
condições adequadas, as misturas asfálticas extraídas.
g 3º Os grandes geradores executando obras em pavimentos asfálticos, em
decorrência desses serviços, deverão realiza-los de maneira a impedir a contaminação
de misturas asfálticas por outros materiais resultantes dessas escavações; estas
misturas isentas de materiais de outra natureza deverão ser encaminhadas aos
autorizatários para o manuseio ambientalmente sustentável desses materiais.
Art. 5º Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados, a infração
aos artigos anteriores sujeita os geradores e os autorizatários, solidariamente, a uma
ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais competentes:
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I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$
250.000,00 (duzentos e cinqúenta mil reais), valores atualizados pelo IPC;
II — interdição.
Art. 6º Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçõespróprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, NPREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 4520 da
fundação de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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11/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pestua: 14023
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.023 08/07/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa

'Livia Salon-._.- !ogue'raª
RF i? ZH4

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 248/2001 (ver documento)
Autor(es): Milton Leite; Wadih Mutran

Regulamentação: Decreto nº 47.817/200'6 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) N
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS'ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Folha 3-2]
='"roc. Nº.

leln Salomé“. “mm;—si;,“
RF i? ? '4

LEI Nº 14.023, DE 8 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei nº 248/01, dos Vereadores Milton Leite — PMDB e Wadih Mutran -- PP;

Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora insta/ado
no Município de São Paulo e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Ficam as concessionárias, empresas estatais e prestadores de serviço que
operam com cabeamento na cidade de São Paulo obrigados a tornar subterrâneo o
cabeamento ora existente.
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 20 (VETADO)
Parágrafo único. Aplica—se o disposto nesta lei à rede elétrica, cabos telefônicos, TV a
cabo e assemelhados.
Art. 30 Nos locais onde forem removidos os postes atuais serão plantadas árvores, na
forma e condições a serem regulamentadas pelo Poder Executivo.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a nova forma de iluminação pública, em
substituição ao modelo atual.
Art. Sº O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 4520 da fundação
de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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11/05/2016

Base de dados : legis

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo Folha 5;—
' ”FDC. Nº. /_ M;,,

-
Livia Saharª.“. Hoquei-rã.

Pesqwsa : 14054 HF ”. ._., .4
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

http:/lintranet/

LEI Nº 14.054 20/09/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço
de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia elétrica
e de iluminação pública, de propriedade da concessionáriade energia elétrica que os utiliza, e
dá outras providênmias.
Projeto de Lei Nº 419/1999 (ver documento)
Wadih Mutran
Decreto nº 46.650/2005 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO ou DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

[ Back ]
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Folha_
“roc. Nº.

lv :: Salon—“_“, *!thwiíz,“
RF .“; f '4

LEI NO 14.054, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005
(Projeto de Lei n0 419/99, do Vereador Wadih Mutran — PP)

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do
espaço de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de
energia elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia
elétrica que os uti/iza, e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de lº de setembro de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O Poder Executivo Municipal fica autorizado a fixar e a cobrar mensalmente
preço público relativo à ocupação e uso do solo municipal pelos postes fixados em
calçadas e logradouros.
Parágrafo único. Para os fins desta lei, postes são as estruturas de concreto, metal,
madeira ou outro material, que suportam os fios, cabos e equipamentos das redes de
energia elétrica, telefonia, iluminação pública, difusão de imagens e sons, entre outras.
Art. 20 O preço público previsto no art. lº desta lei será devido pelo proprietário do
poste.
Parágrafo único. O usuário do poste será responsável solidariamente pelo preço
público.
Art. 3º A fixação e a cobrança do preço público previstos nesta lei, a serem efetivadas
por decreto do Poder Executivo, deverão considerar a área ocupada pela base do poste
padrão junto ao solo, multiplicada pelo número de postes de cada proprietário,
existentes em solo público dentro do território do Município.
Art. 4o O Poder Público Municipal, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias contados da
data da publicação desta lei, levantará o número de postes existentes no Município e
seus respectivos proprietários e usuários, para efeito da apuração da área total de solo
ocupado e respectiva cobrança do preço público.
Parágrafo único. O Poder Público Municipal acompanhará a ampliação ou redução da
área ocupada pelos postes, atualizando seus cadastros para fins da cobrança mensal
do preço público.
Art. Sº As despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 20 de setembro de 2005, 4520 da
fundação de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal.
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11/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
" ' “ "' 'A “ Folha

Base de dados : legis “me. Nº.

Pesquisa : 15150
Total de referências : 1

lelu SalOPª' . Quªrtin;
RF “.É 74

1/1
Titulo: LEI Nº 15.150 06/05/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a execução

de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente
da implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades — Polo Gerador de
Tráfego.

Projeto: Projeto de Lei Nº 409/2006 (ver documento)
Autor(es): Aurélio Miguel; Antonio Donato; Adilson Amadeu; Jorge Tadeu; Abou Anni

Regulamentação: Decreto nº 51.771/2010 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei nº 10.334/1987.; (ver documento)
Revoga os arts. 30 e 4º da Lei nº 10.506/1988. (ver documento)

[S_ªCL]
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Lívia Saiomt: “!Ogizalra
PUBLICADO DOC 07/05/2010, p. 1 c. todas R;:

LEI Nº 15.150, DE 6 DE MAIO DE 2010
(Projeto de Lei nº 409/06, dos Vereadores Aurélio Miguel — PR, Donato — PT, Adilson
Amadeu — PTB, Jorge Tadeu — PFL e Abou Anni - PV)
Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetônicos e para
a execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no
Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação
de atividades — Polo Gerador de Tráfego.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
abril de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O procedimento para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a
execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no
sistema viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação
de atividades no Município de São Paulo seguirá o disposto nesta lei.

CAPÍTULO I
N

DAS DEFINIÇOES

Art. 20 Para fins da aplicação da presente lei, são adotadas as seguintes definições:
I - Polos Geradores de Tráfego — PGT: edificações permanentes que apresentem as
seguintes características:
a) edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamento ou
mais;
b) edificações não residenciais com 120 (cento e vinte) vagas de estacionamento
ou mais, localizadas nas Areas Especiais de Tráfego — AET;
c) edificações não residenciais com 280 (duzentas e oitenta) vagas de
estacionamento ou mais, localizadas nas demais áreas do Município;
d) serviços socioculturais, de lazer e de educação com mais de 2.500,00m2 (dois
mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável;
e) locais destinados à prática de exercício físico ou esporte com mais de
2.500,00m2 (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída
computável;
f) serviços de saúde com área igual ou superior a 7.500,00 m2 (sete mil e
quinhentos metros quadrados);
9) locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou
mais; ou
h) atividades e serviços públicos de caráter especial com capacidade para 500
(quinhentas) pessoas ou mais;
II - Certidão de Diretrizes: documento emitido pela Secretaria Municipal de
Transportes que estabelece os parâmetros a serem seguidos no projeto de
edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego necessárias para a
implantação ou reforma de empreendimentos classificados como Polos Geradores
de Tráfego; e
III — Termo de Recebimento e Aceitação Parcial — TRAP ou Termo de Recebimento e
Aceitação Definitivo - TRAD: documento emitido pela Secretaria Municipal de
Transportes — SMT, que atesta o cumprimento integral das obras/serviços
condicionados a uma das etapas da edificação ou para todo o empreendimento
conforme especificado na Certidão de Diretrizes no que se refere às medidas
mitigadoras de impacto no tráfego. ,Parágrafo único. São consideradas Areas Especiais de Tráfego - AET:
I — AET 1 — Minianel Viário: vias classificadas pela legislação vigente como
Estruturais N1, N3 e Coletoras, inseridas no Minianel Viário;

Ç'i . 4
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II - AET 2 - na área externa ao Minianel Viário: vias classificadas pela legislaçãovigente como Estruturais N1, N2 e N3; e
III — AET 3 — áreas de Operação Urbana: em todas as vias, independentemente desua classificação.

CAPÍTULO INI

DA CERTIDAO DE DIRETRIZES

Art. 3º A implantação ou reforma de empreendimentos qualificados como PolosGeradores de Tráfego no Município de São Paulo dependerá da obtenção pelointeressado de Certidão de Diretrizes, emitida pela Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, na qual estarão fixados os parâmetros a serem seguidos no
projeto da edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego decorrentes
dO empreendimento.
Parágrafo único. Nos casos indicados pela Secretaria Municipal de Transportes -
SMT, a aprovação de empreendimentos que acarretem impacto sobre o
desempenho do sistema viário, mesmo quando não qualificados como Polos
Geradores de Tráfego, ficará condicionada à apresentação da certidão de diretrizes.

CAPÍTuLO III
DA ANALISE DOS PROJETOS APRESENTADOS PELOS EMPREENDEDORES

Art. 4º Os projetos apresentados pelos interessados na implantação ou reforma de
um empreendimento classificado como Polo Gerador de Tráfego serão analisados
pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a qual indicará as medidas
mitigadoras de minimização dos impactos sobre o Sistema Viário e as eventuais
adequações nos projetos viários e/ou de arquitetura.
Parágrafo único. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, na análise dos
projetos de arquitetura apresentados, deverá indicar:
I - as características e O dimensionamento dos dispositivos de acesso de veiculos e
pedestres, incluídas as respectivas áreas de acumulação e acomodação;
II - as características e O dimensionamento das áreas de embarque e desembarque
de passageiros, incluindo ônibus fretados, e de carga e descarga de mercadorias;
III - as características do estacionamento, o dimensionamento e a disposição das
vagas de estacionamento internas à edificação, incluídos os espaços de circulação e
manobra e O tipo de vaga, inclusive no que tange ao número mínimo de vagasreservadas a idosos e pessoas com deficiência física, nos termos da legislação
aplicável;
IV - a determinação e análise do impacto do Polo Gerador de Tráfego sobre a
Operação do Sistema Viário e de Transportes; e
V - a relação das medidas mitigadoras — obras e serviços de sinalização viária -
necessárias à minimização do impacto negativo provocado no Sistema Viário
decorrente das viagens geradas pelo empreendimento qualificado como Polo
Gerador de Tráfego.
Art. Sº A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET poderá solicitar ao
empreendedor o fornecimento de dados complementares, a adequação do projeto
de arquitetura e/ou viário do empreendimento ou introdução de modificação nos
documentos apresentados mediante a expedição de um despacho interlocutório ou
"COMUNIQUE-SE".
g lº O prazo de atendimento do "COMUNIQUE-SE" é de 30 (trinta) dias, contados
da data de notificação, sendo que o referido prazo poderá ser prorrogado, a pedido
do interessado, por igual período, até 3 (três) vezes consecutivas, perfazendo um
total máximo de prorrogação de 90 (noventa) dias.
g 20 O não atendimento ao estabelecido neste artigo implicará na recusa
peremptória da documentação encaminhada, reiniciando-se O procedimento.
Art. 6o A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET emitirá os pareceres
conclusivos necessários a expedição da Certidão de Diretrizes no prazo de 30
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(trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 (trinta) dias, contadã'stal ? ”4

data do protocolo da entrega dos documentos necessários ou da versão final do
projeto de arquitetura contemplando as adequações solicitadas.
g lº Durante o período em que cabe ao empreendedor o atendimento de
"COMUNIQUE-SE", fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo
estabelecido no "caput" deste artigo.
& 20 Também fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo
estabelecido no "caput" deste artigo quando houver necessidade de obtenção pela
Companhia de Engenharia de Tráfego — CET de dados e informações oriundas de
outros entes ou órgãos da administração pública.
Art. 7º A Secretaria Municipal de Transportes emitirá Termo de Recebimento e
Aceitação Parcial — TRAP ou Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo — TRAD
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30
(trinta) dias, contados da data do protocolo do parecer final do aceite dos serviços,
elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, desde que cumpridas
todas as formalidades legais.

CAPÍTULO IV
DAS MEDIDAS MITIGADORAS

Art. 80 Nos casos em que a análise do projeto apresentado indicar a necessidade da
execução de obras e serviços relacionados à operação do Sistema Viário, o
empreendedor arcará integralmente com as despesas do projeto e implantação das
medidas.
?; lº O custo das melhorias viárias a serem executadas pelo empreendedor não
poderá representar mais que 5% (cinco por cento) do custo total do
empreendimento.
é 20 O custo das melhorias viárias será apurado com base em orçamento
detalhado, elaborado pelo empreendedor conforme as tabelas oficiais utilizadas
pelo Município de São Paulo, que deverá indicar:
I — o custo total das melhorias viárias, corn a descrição detalhada dos preços de
cada item;
II - o custo total do empreendimento; e
III — a equivalência entre o orçamento das melhorias viárias e o custo total do
empreendimento.
g 30 Se o custo das melhorias viárias ultrapassar o limite estabelecido neste artigo,
a Secretaria Municipal de Transportes — SMT, deverá, no prazo de 60 (sessenta)
dias, eleger de forma expressa, dentre aquelas inicialmente previstas, as que
deseja que devam ser executadas pelo empreendedor, que ficará desonerado em
relação às demais obrigações que superem o limite mencionado no 5 lº supra.
& 40 Todos os empreendimentos classificados como Polos Geradores de Tráfego
deverão recolher ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para a
realização de projetos específicos de trânsito e transporte:
I — no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o
valor correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento;
II - no caso do valor das obras e serviços realizados não atingir o valor
correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento, o valor
remanescente.
13" Sº Para a apuração do custo total do empreendimento em:
I - implantação de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de
Infraestrutura Urbana e Obras — SIURB para toda a obra;
II — reforma de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de
Infraestrutura Urbana e Obras — SIURB para toda a obra somado ao Valor Venal da
Construção — VVC preexistente; e
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III - instalação de atividades: o interessado deverá se valer do Valor Venal da
Construção - VVC preexistente.
; 60 A obrigatoriedade da execução de obras e serviços relacionados à operação do
Sistema Viário e do recolhimento do valor referido no 5 40 deste artigo independemde se tratar de empreendimento aprovado por meio de adesão a operação urbana ede ter havido o pagamento de outorga onerosa, vinculação de Certificados de
Potencial Adicional de Construção para aprovação do projeto ou qualquer outraforma de contrapartida relacionada à utilização de regras urbanísticas
diferenciadas.
Art. 9o As medidas mitigadoras estabelecidas na Certidão de Diretrizes deverão
estar diretamente relacionadas com o impacto gerado no trânsito pelo
empreendimento.
g lº A execução das medidas mitigadoras deverá estar vinculada ao cronograma de
execução da edificação apresentado pelo empreendedor, devendo sua conclusão
preceder à data de inauguração do empreendimento.
5 zº Para os empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou para os
empreendimentos concluídos em etapas, a Certidão de Diretrizes poderá, a pedido
do empreendedor, condicionar a cada uma destas edificações e/ou etapas as
medidas mitigadoras pertinentes, desde que tecnicamente possível.
Art. 10. As medidas mitigadoras dos impactos sobre o tráfego deverão ser
implementadas em 240 (duzentos e quarenta) dias contados da data da aprovação
do projeto viário executivo.
Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no "caput", os projetos apresentados
deverão ser reexaminados pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, podendo
sofrer alterações.

CAPÍTULO v
“DO TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇAO PARCIAL — TRAP

Art. 11. No caso de empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou
por uma única edificação com usos distintos e conclusão independente, a Certidão
de Diretrizes poderá definir as medidas mitigadoras para cada uma destas etapas e
a Secretaria Municipal de Transportes — SMT poderá emitir um Termo de
Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP atestando o cumprimento parcial da
Certidão de Diretrizes.
Art. 12. No caso da impossibilidade do cumprimento das exigências estabelecidas
na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, o empreendedor poderá
apresentar pedido autônomo à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, contendo
os elementos justificativos de inviabilidade, a solicitação de novo prazo e a
indicação de garantias de aporte financeiro para a execução das obras necessárias.
g lº O pedido apresentado pelo empreendedor será analisado pela Secretaria
Municipal de Transportes - SMT, que poderá emitir o Termo de Recebimento e
Aceitação Parcial - TRAP, oficiando à Subprefeitura competente para a adoção das
providências necessárias.
5 20 As garantias mencionadas no "caput" deste artigo serão efetuadas através de
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser
executado pelo interessado.
g 30 Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a
realização imediata dos serviços, sob pena da revogação do Termo de Recebimento
e Aceitação Parcial - TRAP e documentos subsequentes e da perda integral da
garantia apresentada em favor do Fundo Municipal de Desenvolvimento de
Trânsito.
g 40 Quando a impossibilidade do cumprimento das exigências contidas na Certidão
de Diretrizes perdurar por mais de 12 (doze) meses, a Secretaria Municipal de
Transportes - SMT deverá retificar a Certidão de Diretrizes, sem prejuízo da
permanência da garantia oferecida.
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CAPITULO VI

N
DA APROVAÇAO DO EMPREENDIMENTO

Art. 13. A expedição de Certidão de Diretrizes para um determinado
empreendimento é documento obrigatório para o empreendedor obter a emissão do
Alvará de Aprovação junto à Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB.
Art. 14. Os Alvarás de Aprovação, Alvarás de Execução e Certificados de Mudança
de Uso, para os quais a Secretaria Municipal de Transportes — SMT tenha fixado
diretrizes, conterão a exigência de cumprimento total ou parcial da execução dos
serviços e obras necessários à adequação do Sistema Viário para o funcionamento
do empreendimento.
Art. 15. A regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão
da Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à implantação integral das obras e
serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes, atestados pela Secretaria
Municipal de Transportes.
5 lº Caso o empreendedor não tenha iniciado ou concluído a implantação das obras
e serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação,
a regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão da
Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à prestação de garantias de aporte
financeiro para a execução das obras ainda necessárias e desde que atendidas as
demais exigências legais não relacionadas a minimização dos impactos causados de
forma direta ao Sistema Viário tratada nesta lei.
é 20 O pedido de prestação de garantias será apresentado à Secretaria Municipal de
Transportes — SMT e será deferido desde que sejam apresentados os elementos
justificadores da inviabilidade e a indicação de garantias de aporte financeiro para a
execução das obras necessárias.
;; 30 As garantias mencionadas no % lº deste artigo serão efetuadas através de
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser
executado pelo interessado.
5 40 Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a
realização imediata dos serviços, sob pena da perda imediata da garantia
apresentada.
CAPÍTULO vu ”DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 16. Para as edificações ou atividades já implantadas, em que haja interesse do
proprietário em promover qualquer alteração relacionada à operação do Sistema
Viário, o pedido deverá ser formulado à Secretaria Municipal de Transportes — SMT
e, caso deferido, as despesas com a execução correrão por conta do interessado.
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET deverá manter um Plantão
de Atendimento ao Empreendedor — PAE, visando esclarecer possíveis dúvidas dos
empreendedores e projetistas.
Art. 18. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta)
dias após sua publicação.
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 10.334, de 13 de julho de
1987, e os arts. 3º e 4ºlda Lei Municipal nº 10.506, de 4 de maio, de 1988.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 6 de maio de 2010, 4570 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2010.
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo ªcima
, , ,, ,, __ _ “rec. Nº.

, lelq aalomat “nau—Irq—
Pesqwsa : 15442 m— n 2 '4

Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Legislação explicativa:

Alterações:

LEI Nº 15.442 09/09/2011 (Wiº)Sem revogação expressa
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e
manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis nº 10.508, de 4
de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item
constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002.
Projeto de Lei Nº 409/2010 (ver documento)
Domingos Dissei
Decreto nº 52.903/2012 - Regulamentaesta Lei. (ver documento) _
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Revoga a Lei nº 10.508/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.993/2000.; (ver documento)
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478/2002.
(ver documento)
Lei nº 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento)
Lei nº 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.;
(ver documento)
Lei nº 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saude — TRSS e a
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento)
Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multas aplicadas.; Lei
15.966/2014 - Altera o Anexo Unico desta Lei.; Lei 16.126/2015 — Altera a redação do art. 16
desta Lei.
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join-a
arm. Nº. ,

PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas Elvis
Salon-fê ª'"—
RF 4

_

Z. Vogt-alfª;

LEI Nº 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei nº 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS)
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga
as Leis nº 10.508, de 4 de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de lº de
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
,

DA LIMPEZA DE IMOVEIS

Art. lº Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, Iindeiros a vias ou
logradouros públicos, são obrigados a mantê-Ios limpos, capinados e drenados,
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo,
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza.

CAPÍTULO 11

DO FECHAMENTO DE TERRENOS

Art. 20 Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou
logradºuros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio
de decreto.
% lº O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de
portão.
g 20 O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a
possibilitar a total visão do terreno.
5 30 O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das
tendências sociais.
Art. 30 Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras.
Art. 4º A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei nº 11.228, de 26 de junho de
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente.
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de
arrimo.
Art. Sº A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes
casos:
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito doslogradouros;
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou neleinterferindo.
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execuçãoem vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde queinstalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pelalegislação que trata da execução das obras.
Art. 60 Para os efeitos desta lei, considera—se inexistente o gradil, muro ou fechocuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras epadrões técnicos estabelecidos na normatização específica.
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo osfechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com alegislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado deconservação.

CAPÍTULO III
,DOS PASSEIOS PUBLICOS

Art. 7º OS responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias oulogradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, mantere conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, naconformidade da normatização específica expedida pelo Executivo.
; lº Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput"deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes:
I — do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei nº
10.558, de 17 de junho de 1988;
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. Zº da Leinº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas
- PEC;
III — da Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, a teor dos gg1º e 3º do art.6º da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004.
g 20 Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado:
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas
vigentes à época de sua construção ou reconstrução;
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos,
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos queimpeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparosem desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente.
Art. 8º A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, naconfluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo,
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Unico integrante desta lei.
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centimetros), destinada
exclusivamente a livre circulação de pedestres.
Art. 9º Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3º e no "caput"
do art. Sº desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigaçãode executar, manter e conservar os passeios.
ê lº No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação emdecorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 70 desta lei até que o corte
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da
legislação vigente.
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g 20 A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável ter'ãOapFâBP."MOQuqlra—
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público.

CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES

Art. 10. Consideram—se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. lº a
70 desta lei:
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no & lº
do art. 7º desta lei;
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou
administração.
!; 10 O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade.
é 20 As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do
disposto em legislação específica.
g 3º Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu
descumprimento.
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de
30 (trinta) dias.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 80 desta lei.
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei nº 10.208, de 5 de
dezembro de 1986.
% lº Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal.
g 20 A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da
Cidade.
é 30 O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim.
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o
termo final do prazo para atendimento da intimação.
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação.
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada.
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a
constatação da regularização pela Administração Municipal.
Art. 15.05 valores das multas previstas nos arts.80, 11,14 e 5 10 do art. 20 desta
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei.
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística — IBGE, ou por outro índice que venha a substituí- Io.
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 80, 11, 14 e g lº do art.20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados
a partir da data da publicação do edital referido no g 20 do art. 12 desta lei,excluído o dia do inicio e incluído o dia do vencimento.
ê lº Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, comefeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início eincluído o dia do fim.
5 20 A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante
regulamentação.
& 3º A decisão do recurso encerra a instância administrativa.
g 40 O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido,
sob pena de cobrança judicial, quando:
I — a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil;
II - o recurso for indeferido.
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de
sua exigibilidade e cobrança.
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano,
caso a irregularidade prevista no art. 80 desta lei perdure por mais de 60
(sessenta) dias.

CAPÍTULO v ,DA ABERTURA DE GARGULAS, Do REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais,
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos,
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação
vigente.
ij lº As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do Indice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substitui-Io.
13" 20 Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e
nos canteiros centrais das vias públicas.
& lº Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 80 desta
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa
constante do Anexo Unico integrante desta lei.
5 20 O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua
determinação, pelo órgão responsável.
:; 3o O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do Indice de
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mma
'roc. Nº.

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de (Boog
_

ia,“ ' magºª];
e Estatística — IBGE, ou por outro índice que venha a substitui—lo. R? ;*» < 4
g 40 Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente,
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.

CAPÍTULO NVI

DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 21. O Executivo criará um Disque—Calçadas, disponibilizando o respectivo
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de
informações.
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também
ser disponibilizado atendimento eletrônico.
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo,
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais
documentos necessários ao seu cumprimento.
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos
termos do seu art. 17.
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da data de sua publicação.
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nº
10.508, de 4 de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002.

, N
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 4580
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011.
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei nº 15.442, de 9 de setembro de 2011

Natureza da irregularidade Dispositivos vio- Multalados

R$ 4,00 (quatro reais) para
a) falta de limpeza Artigo lº cada metro quadrado ou fra—

ção da área total do terreno
R$ 200,00 (duzentos reais)

b) fechamento inexistente Artigos Zºe 60 por metro linear de testada
do imóvel

c) passeio inexistente ou em mau
estado de conservação

Artigo 7º e respec-
tivo & 2º

R$ 300,00 (trezentos reais)
por metro linear de testada
do imóvel

d) mobiliário urbano no passeio,
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o
acesso e a circulação dos pedes-
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres

Artigo 8º e ê lº do
artigo 20

R$ 300,00 (trezentos reais)
por equipamento
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11/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo . ª

_ __ _ _ _ , _ 'º'ªªf'roc. Nº.
Base de dados : legis *

n.__,__________n__' ' 46921 UVÍa Sailor—ª'- MO .ªu.Pesqwsa. RF 11 __. «ºu la
Total de referências : 1

1/1
Titulo: DECRETO Nº 46.921 18/01/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece critérios adicionais para a execução de infra-estrutura urbana nas vias públicas

abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, bem como para a
reparação de pavimentos danificados por obras de infra—estrutura urbana executadas em
todas as vias públicas.

[ªª—ck]
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DECRETO Nº 46.921, DE 18 DE JANEIRO DE 2006
Estabelece critérios adicionais para a execução de obras de infra—estrutura urbana nas
vias públicas abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico,
bem como para a reparação de pavimentos danificados por obras de infra—estrutura
urbana executadas em todas as vias públicas.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO a implementação dos programas de pavimentação e recapeamento
asfáltico da Cidade de São Paulo;
CONSIDERANDO que as permissionárias são responsáveis pela reparação dos
pavimentos asfálticos danificados em razão de obras de infra—estrutura urbana
executadas nas vias públicas,
D E C R E T A:

Capítulo I
“DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. lº. As permissionárias de serviços de infra-estrutura urbana e respectivos
prepostos ficam obrigados, quando da execução de obras de expansão, manutenção,
ligações domiciliares e emergenciais nas vias públicas, ao atendimento das disposições
deste decreto, bem como daquelas estabelecidas na Lei nº 13.614, de 2 de julho de
2003, no Decreto nº 44.755, de 18 de maio de 2004, nas Normas de Pavimentação de
17 de junho de 2004, produzidas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria nº
248/SIURB-G/2002 e nas Instruções para Reparação de Pavimentos.
Art 20. Para os efeitos deste decreto, ficam adotadas as definições constantes do artigo
20 do Decreto nº 44.755, de 2004.

Capítulo II
DAS VIAS ABRANGIDAS POR PROGRAMAS DE PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO

Art. 30. Nas vias abrangidas pelos programas de pavimentação e recapeamento
asfáltico da Prefeitura do Município de São Paulo, devidamente comunicados às
permissionárias, as instalações subterrâneas de equipamentos de infra-estrutura
urbana deverão ser executadas de acordo com os seguintes critérios técnicos:
1 - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento ainda não tenha sido
executado, as obras autorizadas deverão ter seus cronogramas compatibilizados com
as datas previstas para as obras dos respectivos programas;
II - nas vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento tenha sido
executado há menos de 1 (um) ano, somente serão aprovados os projetos que
contemplem as seguintes condições construtivas:
a) obras executadas exclusivamente no passeio;
b) obras executadas por métodos não destrutivos com poços de acesso no passeio ou
fora da área do programa;
111 - as obras que cruzam vias abrangidas pelos programas deverão ter o cruzamento
executado por método não destrutivo;
IV - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento asfáltico tenha sido
implantado há mais de 1 (um) ano, deverão ser adotadas as orientações previstas nos
artigos 70 a 10 deste decreto.
Art. 4º. As obras que não possam se adequar às condições descritas nos incisos I, II e
III do artigo 30 deste decreto serão objeto de análise, caso a caso, pelo Departamento
de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Municipal de Infra-
Estrutura Urbana e Obras - SIURB, e pela Assessoria Técnica de Obras e Serviços -
ATOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras — SMSP.
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Capítulo III
NDA REPARAÇAO DE PAVIMENTOS DANIFICADOS

Art 50. Em vias locais, a reparação de pavimentos flexíveis danificados por abertura devalas deverá ser feita estritamente de acordo com as Instruções para Reparação dePavimentos Danificados por Aberturas de Valas, prevista nas Normas de Pavimentaçãoa que se refere o artigo 10 deste decreto.
Art 60. Em vias de trânsito rápido, arteriais e coletoras, a reparação de pavimentosflexíveis deverá atender, além das Instruções para Reparação de Pavimentos, àsseguintes condições adicionais, conforme tenham sido as obras executadas:I — por métodos destrutivos:
a) em valas longitudinais à via, a repavimentação deverá ser feita em toda a larguradas faixas de trânsito afetadas, bem como em toda a extensão das quadras abrangidaspela instalação;
b) em valas pontuais e em valas transversais, a repavimentação deverá ser feita emtoda a largura das faixas de trânsito afetadas e em toda a extensão ao longo da via nolimite mínimo de 10 (dez) metros;
c) em valas oblíquas a via, a repavimentação deverá ser feita em todo o retângulo quea contém, acrescido de 5 (cinco) metros em ambas as direções;
cl) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, asfaixas de trânsito deverão ser repavimentadasem toda a extensão da quadra;II - por métodos não destrutivos:
a) a repavimentaçãoda área afetada pelas valas de emboque e desemboque deveráser feita da forma descrita na alínea "b" do inciso I deste artigo;
b) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, asfaixas de trânsito deverão ser repavimentadasem toda a extensão da quadra;III - em faixas de pedestres e cruzamentos, quando a vala ocorrer:
a) no cruzamento de 2 (duas) vias, toda a área do cruzamento deverá serrepavimentada;
b) sobre a faixa de travessia de pedestres, toda a área da faixa deverá serrepavimentada e a sinalização horizontal adequadamente reposta.
Art 70. Em condições específicas que não se enquadrem nas descrições dos artigos Sº
e 60 deste decreto, os critérios de repavimentação serão estabelecidos, caso a caso,por CONVIAS/SIURB, e por ATOS/SMSP.
Art. 80. Para o cálculo dos valores de caução estabelecidos no artigo 18 do Decreto nº
44.755, de 2004, a área de repavimentação será estimada de acordo com os critériostécnicos estabelecidos neste decreto.

Capítulo IV
"DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 9º. A permissionária responderá administrativa, civil e criminalmente poreventuais danos causados, inclusive a terceiros, por qualquer tipo de obra queexecutar nas vias públicas, bem como em decorrência da reposição de valas em
desconformidade com as Normas de Pavimentação, as Instruções para Reparação de
Pavimentos, este decreto e a legislação vigente.
Art. 10. A Prefeitura estabelecerá critérios adicionais de gerenciamento de obras nasvias públicas por meio da edição de decretos específicos.
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2006, 4520 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
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ANTÓNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário Municipal de Infra—Estrutura
Urbana e Obras
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de janeiro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados :

Câmara Municipalde São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

legis

Pesquisa : 50917
Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Regulamentação:

Alterações:

DECRETO Nº 50.917 13/10/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

ªoina
(.) TOC. Nº.

4 c;
_LK.

Livia Salon—f!» «300, ,,;;' ' 4RF

Atribui à Superintendênciadas Usinas de Asfalto — SPUA, da Secretaria Municipal de
Coordenaçãodas Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação, capeamento e
recapeamento de vias públicas, conforme especifica.
Decreto nº 50.936/2009 - Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50,935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 51.224/2010 - Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 51.317/2010 — Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 51.394/2010 - Regulamenta o par. Único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 51.509/2010 - Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 51.517/2010 — Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 51.614/2010 - Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 51.704/2010 - Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 51.791/2010 - Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 51.954/2010 - Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 51.955/2010 - Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 52.128/2011 - Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 52.220/2011 — Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 52.239/2011 - Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 52. 297/2011 - Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009, (ver documento)Decreto nº 52.429/2011- Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 52.555/2011 - Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 52.709/2011 - Regulamentao par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)
Decreto nº 52.930/2012 - Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50.935/2009.; (ver documento)Decreto nº 53. 024/2012- Regulamenta o par. único do art.
dada pelo Decreto nº 50. 935/2009. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
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30 deste Decreto, na redação

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Dec. 50.935/2009- Altera o art. 30 deste Decreto.
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DECRETO Nº 50.917, DE 13 DE OUTUBRO DE 2009
Atribui à Superintendência das Usinas de Asfalto — SPUA, da Secretaria Municipal de
Coordenação das Subprefeituras, a realização dos serviços de pavimentação,
capeamento e recapeamento de vias públicas, conforme especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar a racionalização dos recursos destinados à
execução dos serviços de pavimentação, capeamento e recapeamento das vias
públicas do Município de São Paulo, mediante sua reunião em um órgão central,
D E C R E T A:
Art. lº. As demandas envolvendo os serviços de pavimentação de vias de tráfego local
e de capeamento e recapeamento do pavimento de ruas, avenidas e estradas vicinais
serão concentradas na Superintendência das Usinas de Asfalto — SPUA, da Secretaria
Municipal de Coordenação das Subprefeituras — SMSP.
Parágrafo único. Incluem—se também nos serviços referidos no “caput” deste artigo as
demandas envolvendo guias, sarjetas e sarjetões.
Art. 20. A partir das informações geradas em decorrência da concentração das
demandas prevista no artigo lº deste decreto, o estoque de vias com necessidade de
intervenção será analisado pela Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA,
levando-se em consideração os seguintes critérios:
I — volume diário de trânsito;
II - demanda de transporte coletivo sobre pneus;
III - condições do pavimento existente;
IV - histórico de operações de conservação de pavimentos viários;
V — outras demandas da comunidade.
Art. 3º. Caberá à Superintendência das Usinas de Asfalto — SPUA realizar os serviços
referidos no artigo Iº deste decreto, observada a lista de vias priorizadas para
intervenção estabelecida por ato do Chefe do Executivo.
Parágrafo único. A Superintendência das Usinas de Asfalto — SPUA deverá promover a
compatibilização das intervenções referidas no “caput” com o cronograma de obras de
implantação, manutenção ou ampliação das redes de concessionárias de serviços
públicos que interfiram no leito carroçável das vias, a ser disponibilizado pela
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras.
Art. 40. As Secretarias Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de
Infraestrutura Urbana e Obras estabelecerão, mediante portaria intersecretarial, as
normas complementares necessárias à plena execução do disposto neste decreto.
Art. Sº. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 13 de outubro de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de outubro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Número: 84 Ano: 2004 Secretaria: SIURB V

Enviar Limpar

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA Nº: 84 Ano: 2004 Secretaria: SIURB

Publicação
17/6/2004, Folha 29

Ementa:
PUBLICA RELATORIO DO GRUPO DE TRABALHO DA PORTARIA 248/02 - NORMAS E MANUAIS DE PAVIMENTACAO QUE SUBSTITUI AS
INSTRUCOES DE 1966 E 1992.

&' JinES....DLÉZQLQÃ

Voltar

Prelmlura da Cldade de São Paulo | Expediente [ Portal e Inclusão Digital [ São Paulo, 11 de Mano de 2016 | "5? Contato | Mapa Msc: ªªi!)
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Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 84 Ano: 2004 Secretaria: SIURB

ImprimirVoltar

PORTARIA 84/04 - SIURB

ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-estrutura Urbana, no uso de suas atribuições
conferidas pelo parágrafo 3º - inciso IX, do artigo 18 da Lei 8.658, de 14/12/1972, bem como as disposições
contidas no artigo 50 do Decreto Municipal 41.772, de 08/03/2002,

RESOLVE:
I - Publicar o relatório alcançado pelo Grupo de Trabalho, instituído pela Portaria 248/SIURB (5/2002,

=«ferente às Instruções, Normas e Manuais Técnicos nas atividades da Divisão de Projetos de
:gavimentação - PROJ 1 e Divisão de Obras de Pavimentação - OBRAS 3, da Secretaria de Infra-estrutura
Urbana - SIURB, com a finalidade de orientar as fases de projeto, construção e conservação das Vias
Públicas da Prefeitura do Município de São Paulo, quer executadas pela própria Secretaria de Infra-estrutura
Urbana, quer por outros órgãos da própria Prefeitura do Município de São Paulo ou mesmo por particulares,
com o intuito de garantir a qualidade dos serviços.

Il — A apresentação do presente Relatório Técnico tem por finalidade substituir as instruções até então
vigentes, elaboradas em 1966 e 1992.

III - O presente Relatório Técnico tem por objetivo, também, informar que, devido às evoluções tecnológicas,
deverá sofrer revisões periódicas, de forma a evitar-se a defasagem das Especificações e Normas da
Prefeitura do Município de São Paulo, em relação ao desenvolvimento das novas tecnologias utilizadas na
pavimentação.

|V - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Obs.: Relatórios anexos, vide DOM de 17/06/2004, páginas 30 à 86.

Voltar imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digitai | São Paulo, 11 de Maio de 2016 | tªl:“.Contaio 1 Mapa do sm:
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76

PROJETO DE LEI 01-00003/2013 do Vereador Abou Anni (PV)
“Estabelece parâmetros para a execução de obras, reparos, consertos ou qualquer
outro serviço em vias de trânsito rápido, arterial e coletora do Município de São
Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. lº A execução de obras, reparos, consertos ou qualquer outro serviço em vias
de trânsito rápido, arterial e coletora, realizar-se-á nos finais de semana e feriados,
e, de segunda a sexta-feira no horário compreendido entre 22h (vinte e duas
horas) e 6h (seis horas).
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se a Administração Direta,
Indireta e aos Agentes Delegados.
Art. 20 O Poder Executivo Municipal poderá excepcionar a regra estabelecida no
artigo anterior as obras, consertos, reparos ou qualquer outro serviço considerados
emergenciais.
Art. 3º Os executores das obras, reparos, consertos ou qualquer outro serviço que
demande o bloqueio total ou parcial das vias de trânsito rápido, arterial e coletora
são responsáveis pela comunicação ao órgão competente para fins da eficiente
divulgação sobre os motivos e o período de duração da interdição.
Art. 4º O descumprimento dessa lei acarretará na imposição de multa equivalente a
R$ 500,00 (quinhentos reais), por dia de descumprimento, a ser aplicada às
pessoas jurídicas de direito privado.
Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro
a ser criado por legislação federal que reflita e reponha o poder aquisitivo da
moeda.
Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 118 LÍV'B SINOP-.., _, “__" Mul,RF «,
- fº "

PROJETO DE LEI 01-00343/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP)
“Limita dias e horários para as Subprefeituras realizarem reforma, manutenção,
pintura, recapeamento, limpeza, construção, tapa-buraco e demais serviços,
congêneres e assemelhados nas vias de trânsito rápido e arteriais da Cidade de São
Paulo e dá outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. lº — Fica limitado em dias horários especificados, o trabalho das Subprefeituras
no que tange à reforma, construção, recapeamento, pintura, poda, limpeza de
bueiros e outros, tapa-buraco e demais atividades congêneres e assemelhadas, nas
vias de trânsito rápido e arteriais do município.
Art. 20 - O trabalho só poderá ser efetuado nos seguintes dias/horários; de
segunda à sexta, até às 5h ou após as 23h. Aos sábados, até 8h e após as 20h.
Nos domingos e feriados, até às 12h e após as 18h.
Art. 3º - São exceções à regra os casos de extrema urgência que coloquem em
risco patrimônio público ou privado e a vida das pessoas.
Art. 4º Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias.
Art. Sº — As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Sala das sessões, 23 de abril de 2013. Ás Comissões competentes.”
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CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃºrAULº

PROJETO DE LEI 01D00503/2014 do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB)
""Dispõe sobre a obrigatoriedade de adoção de solução técnica para adequação da

superfície em caso de intervenção no sistema viário".

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. lº - Esta lei estabelece os requisitos a serem atendidos por aqueles que realizarem
intervenções no sistema viário.

Parágrafo único - Entende-se por sistema viário a superfície por onde transitam
veiculos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, ilha e canteiro
central.

Art. 2º - São objetivos dessa Lei:

l - assegurar uma superfície adequada a locomoção de pedestres, ciclistas e
motociclistas;

ll - reduzir fatores de risco causadores de acidentes a pedestres, ciclistas e
motociclistas;

lll - diminuir o incômodo sonoro causado pela colocação de placas e outras soluções
inadequadas;

lV — garantir acessibilidade dos usuários da via enquanto perdurar a intervenção.
Art. 3º — Aqueles que realizarem intervenções no sistema viário, a qualquer título ou

obrigação, seja pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, que por razões técnicas
não puder ter o pavimento definitivo instalado imediatamente, deverá adotar solução técnica
enquanto a intervenção perdurar. visando deixar a superfície da via, em toda a área objeto de
intervenção:

l — regular;
|I - nivelada com relação à superfície da via;

lll - antiderrapante;
lV - resistente à carga que deverá suportar;
V — estável.
Art. 5º - O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura de auto de

multa, dirigido ao responsável pela intervenção ou seu representante legal, assim considerados
o mandatário, o administrador ou o gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de
recebimento, no endereço constante do Cadastro imobiliário Fiscal, nos termos da Lei nº
10.208, de 5 de dezembro de 1986 ou do Cadastro de Contribuintes Mobiliários, conforme o
caso.

& lº Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando
encaminhados ao endereço constante do Cadastro imobiliário Fiscal ou do Cadastro de
Contribuintes Mobiliários.

5 20 A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 (trinta) dias até
que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização
pela Administração Municipal.
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5 3º A multa será calculada tendo como base o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) pormetro quadrado.
5 4º Os valores das multas serão atualizados anualmente pela variação do índice dePreços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia eEstatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substitui-lo.
Art. 7º - Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação.

Este texto não substituio publicado no Diário Oficial dalCidade em 1581112014,p. 120

Para infomações sobre este projeto, visite o site w. 3

m ras . v. r.

PL 0503/2014C” ara Munici al de São Pauloam P

Página 2 de 2Secretaria de Documentação
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CÃMARA MUNICIPAL DE

SÃOÚPVAULO

PROJETO DE LEI 01-00534/2014 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)
"Cria o Plano de Auditoria de Qualidade dos Serviços de recapeamento asfáltico por

empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos, no âmbito do municrpio de
São Paulo.

A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1º - Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o "Plano de Auditoria de
Qualidade dos Serviços de Recomposição de Pavimentos flexíveis Executados Pelas
Concessionárias de Serviços de Água, Luz, Gás, Telefonia, Telecomunicações, e outras
permissionárias que utilizam o subsolo para implantação e instalação de equipamentos de
infraestrutura urbana.".

Art. 2º - A reparação de pavimentos flexiveis danificados em decorrência da abertura
de valas na via pública deve seguir o disposto na norma em vigor |R - 01/2004 — INSTRUÇAO
DE REPARAÇAO DE PAVIMENTOS FLEXIVEIS DANIFICADOS POR ABERTURA DE VALAS.

Art. 3º - Para atestar seu efetivo cumprimento e garantir a integridade da reparação
efetuada, será implementado Plano de Auditoria da Qualidade dos serviços executados pelas
Concessionárias de água, luz, gás, telefonia, telecomunicações e outros permissionários que
utilizam o subsolo para implantação e instalação de equipamentos de infraestrutura urbana no
municipio de São Paulo.

Art. 4º - Referido Plano será elaborado pela Prefeitura do Município de São Paulo, em
conjunto com as Concessionárias e Permissionárias que realizam serviços de abertura e
reparo de vala no Município, ficando a sua gestão a cargo da Prefeitura do Município de São
Paulo.

Art. 5º - Para a execução e realização dos testes que permitam avaliar a qualidade dos
trabalhos de reparo de pavimento flexível, deverá ser contratada uma consultoria, cujas
despesas deverão ser rateadas entre as concessionárias de acordo com a quantidade de
intervenções (valas) executadas (respectivamente).

Art. 6º - As Concessionárias/Permissionárias deverão indicar, para contratação, 10
(dez) empresas de consultoria acreditados pelo INMETRO (Instituto de Metrologia, Qualidade e
Tecnologia), segundo a ABNT NBR ISO/IEC 17025:2005 Versão Corrigida 212006.

Art. 7º - A Consultoria contratada deverá comprovar a inexistência de conflito de
interesses com o serviço de auditoria a coordenar e exercer.

Art. 8º - Serão responsabilidades da consultoria:
l - Providenciara realização de auditorias por meio de Ensaios Tecnológicos efetuados

em cerca de 2% (dois por cento) das valas reparadas no mês por cada
Concessionária/Permissionária, sendo que todos os ensaios/testes deverão ser realizados por
laboratórios pertencentes à RBLE (Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaios), ou seja,
laboratórios acreditados pelo INMETRO (Instituto de Metrologia, Qualidade e Tecnologia),
segundo a ABNT NBR ISO/IEC 17025:2005 Versão Corrigida 212006;

II - Elaborar relatório mensal a ser encaminhado à PMSP e às Concessionárias e
Permissionárias, juntamente com o certificado de calibração dos equipamentos utilizados.
Todos os documentos deverão ser disponibilizados em via impressa e digital, e os originais
deverão ser arquivados por 5 (cinco) anos;

lela Setor.-.:;
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Ili - Permanecer disponível para acompanhar e esclarecer eventuais dúvidas, tanto dasConcessronanas/Permissuonárias quanto da PMSP, acerca dos resultados apresentados norelatório mensal;
iv - Manter sempre a imparcialidade, confidencialidade e transparência em todas assuas ações;
V - Propor, de maneira não vinculativa, a melhoria da qualidade nos serviçosexecutados;
Vl - Cuidar para que toda a documentação e registros da qualidade sejam mantidos emsegurança, bem como que todos os envolvidos/colaboradoresdo processo assinem o termo deconfidencialidadee imparcialidade;
VII - Elaborar o Plano detalhado de Auditoria da Qualidade, incluindo inclusive otreinamento periódico das equipes de campo;
VIIi— Cuidar para que os laboratórios que executem controle tecnológico para asConcessionárias/Permissionárias nos trechos auditados não realizem ensaios relacionados aoPlano de Auditoria, por conflito de interesses, mesmo sendo pertencentes à RBLE (RedeBrasileira de Laboratórios de Ensaios, que são acreditados pelo Instituto de Metrologia,Qualidade e Tecnologia (INMETRO), que realizam controle tecnológico na área da construçãocivil);

IX - Comunicar prontamente à PMSP todos os serviços que não atendam asespecificações contidas na Instrução de Reparo IR-01/2004, para que esta notifique asConcessionárias/Permissionárias a efetuar as correções necessárias no reparo anteriormenteefetuado, observados os prazos legais;
X - Garantir a manutenção e calibração dos equipamentos/aparelhos utilizados paraqualquer medição, de maneira que sejam rastreáveis a padrões internacionais.
Art. 9º - A Consultoria também deverá ser responsável por providenciar opreenchimento "on line" de formulário padrão, informando:
i - Características do serviço executado: reparo localizado bem executado ou não (como cuidado em cortar o pavimento com forma geométrica definida), informando se não foideixado nenhum entulho ou sujeira no local, presença de problemas de drenagem, etc.;
Ii - Patologias apresentadas no pavimento: trincas, afundamentos, jacarés, (serãolistadas as mais comuns);
III - Registro através de fotografias georeferenciadas e datadas dos trechos auditados;
IV - A condição do acabamento da superfície do revestimento quanto ao atendimentoaos itens 5.4.1 e 5.4.2 da lR-01/2004
Art. 10º - Serão responsabilidades da PMSP:
| - A disponibilização, por meio de CONVIAS, da lista dos serviços executados pelasConcessionárias/Permissionárias no período de 30 a 45 dias após a liberação ao tráfego paraque a Consultoria possa definir os trechos a serem auditados;
II - Fiscalizar o cumprimento do piano de ação corretivo daConcessionária/Permissiona'ria que apresentar, a qualquer momento, resultado mensalinsatisfatório maior do que 20% (não cumulativo).
Art. 11º - As Concessionárias/Permissionárias ficarão responsáveis por:
I - Atender ao disposto da norma vigente IR 01/2004 - INSTRUÇÃO DE REPARAÇÃODE PAVIMENTOS FLEXIVEIS DANIFICADOS POR ABERTURA DE VALAS;
II - Apresentar plano de ação corretiva sempre que exigido pela PMSP conformedisposto no artigo 10º inciso II desta Lei, a fim de sanar as irregularidadesapontadas e mantero nível de qualidade dos serviços igual ou superior à 80% das amostras mensais;
||l - Adquirir, quando disponível, pelo menos 50% do volume mensal total a serconsumido de concreto asfáltico diretamente da usina da PMSP, desde que atenda as

Câmara Municipal de São Paulo
Pl: 0534/2014Secretaria de Documentação Pagina 2 de 3

Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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. .. . , . . . . . Q - .
'

condiçoes de uso das Concessronarias/Perm|s3|onanas e os valores e condições eªw i-iyêyªjº'mlra
acordo com as condições de mercado

IV - Fornecer, no início de cada mês, o projeto da mistura a ser utilizada nos diversos
trechos, para a Consultoria.

V - Informar a PMSP ou entidade por ela designada os laboratórios pertencentes a
RBLE que prestam serviços e em quais trechos, nos termos previstos no art. 6º desta Lei.

Art. 12º - O processo de auditoria da qualidade dos serviços prestados (pós-execução)
pelas Concessionárias/Permissionárias, relativo à reparação de pavimentos flexíveis
danificados por abertura de valas deverá contemplar, preferencialmente, a utilização de
ensaios não destrutivos (NDT), desde que os mesmos estejam validados, como por exemplo:

I — Verificação do grau de compressão do revestimento com o uso do medidor de
densidade não radioativo para misturas asfálticas, sendo que o valor obtido devera ser maior
ou igual a 97%; e

ll - Investigação de estrutura de pavimentos em serviço, obtendo seu desempenho
estrutural, com o uso do LWD (Light Weight Deflectometer). O ensaio será realizado em três
pontos no trecho executado e em três pontos fora do trecho, obtendo-se o valor médio de cada
e comparando-se, uma vez que a PMSP IR-01/2004 especifica no item 3.2.1 que deverá ser
recomposto, preferencialmente, o tipo de pavimento original, portanto, a deflexão do pavimento
deverá ser igual ou inferior ao pavimento original.

Art. 13º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Decreto
46.921/2006 e demais disposições em contrário.

Sala das comissões, às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/12/2014, p. 93

Para informaçõessobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo PL 0534/2014
Secretaria de Documentação Página 3 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PROJETO DE LEI 01-00246I2015 do Vereador Salomão Pereira (PSDB)

Autores atualizados por requerimento:
Ver. RODOLFO DESPACHANTE (PHS)

Ver. SALOMÃO PEREIRA (PSDB)

"Dispõe sobre a responsabilidade de empresas prestadoras de serviço público de
pavimentação asfáltica nas ruas e avenidas, bem como a garantia dos serviços executado no
Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1º — As empresas, contratadas por meio de licitação, para a prestação de serviço
público de recapeamento e pavimentação asfáltica em ruas e avenidas, serão
responsabilizadas pelos danos, e obrigadas a garantir por, no mínimo, 06 (seis) anos os
serviços executados no Município de São Paulo.

Art. 2º - A subprefeitura local deverá manter o controle e os dados de cada empresa
executora em sua região, bem como a data da realização dos serviços, para o devido controle
de qualidade quanto a durabilidadedo mesmo.

Art. 3º - Os danos causados pela má qualidade do material utilizado na realização dos
serviços serão de integral reponsabilidade da empresa prestadora de serviço, pelo período
previsto no "caput" do art. 1º.

ê 1º. O defeito asfáltico em via pública poderá ser informado a Municipalidade através
do contribuinte ou via fiscalização dos respectivos agentes, sendo que em ambas as situações
deverá receber formalização junto à Subprefeitura competente, contendo data e hora da
mesma.

5 2º. Os reparos deverão ser realizados no prazo máximo de quarenta e oito (48)
horas, contados a partir da data e horário da formalização do serviço, podendo ser prorrogado
por igual período mediante expresso requerimento justificativo junto à Subprefeitura
responsável.

5 3ª. Em caso de descumprimento do prazo estipulado no 5 anterior, a empresa
responsável pelo reparo será autuada em multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do
contrato de prestação de serviço, acarretando também, a imediata rescisão do contrato.

Art. 4º - Em havendo a necessidade de realização de serviços prestados por empresas
concessionárias de água, esgoto, gás, rede elétrica, telefonia, dentre outras, nas vias públicas,
estas serão responsáveis pelo reparo do respectivo dano, excluindo a demais extensão da via.

Parágrafo único - O contrato estabelecido com as empresas prestadoras de serviço e a
Subprefeitura local, deverá contemplar a perfeita realização dos trabalhos, sob pena da
incidência de multa prevista no art. 3º desta lei.

Art. 5º - Caso a empresa não venha a executar o serviço dentro do prazo estipulado no
respectivo contrato de prestação de serviço aplicar-se-á multa, assumindo ainda os prejuízos
de quaisquer danos causados ao patrimônio de terceiros.
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5 1ª - Para a execução de um novo serviço, a empresa contratada não poderá terqualquer pendência junto à Municipalidade. A liberação da execução de um novo serviço sóserá realizada após a devida quitação.
5 2ª - Aos casos de reincidência aplicam-se multa em dobro.
5 3ª - A correção da multa disposta nesta lei, acompanhará o índice Geral de Preços doMercado - (IGPM).
Art. 6º - A subprefeitura, quando da contratação de empresas para a prestação deserviços de pavimentação ou recapeamento de ruas ou avenidas deverá informar asresponsabilidades desta lei, bem como os demais requisitos relacionados aos critérios dequalidade da manta asfáltica.
Parágrafo único - Os serviços deverão ser acompanhados por profissionalespecializado destacado pela Prefeitura ou agente de fiscalização, com os dados da

inspeção/fiscalização arquivados em relatórios.
Art. 7º - A empresa que for notificada por até 06 (seis) vezes por irregularidades naprestação de serviço não poderá participar de outros processos licitatórios.
Art. 8º - Em havendo provendo processo de falência da empresa executante dos

serviços, os danos serão suportados pela Subprefeitura local, sem prejuizo de posterior açãoregressiva.
Art. 9º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, que serão suplementadas, se necessárias.
Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias,contados da data de sua publicação.
Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

São Paulo, 21 de maio de 2015.

Sala das Sessões. Ás comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficiai da Qidade em 2205/2015, p. 61

Para informaçõessobre este projeto, visite o site' www,ºámgra.sg.gºv,br.

JN,—“«
, _- -,4

Zª/S/ZQ «ele . gªr” =

'

. JEBlDO NA PROCURADORIA DA CAMARA MUNICIPALDE sAo PAULC
?

sem 00 PROCESSO LEGISLATIVO

EM õohíálggló Aºi)? &) HS
,

POR ZCM/92
/

“Álªmº/& AS H H Ass: Kct/&
Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo

fé.

L 0246/2015
ágina 2 de 2
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CÃlyI'ARA MUNICIPAL DE
“ª -— SAO PAULo Papel para Informação.

rubricad/oáqyfolha
nº N.;

&
li

.. /, ——
' /

(&

do processo nº01-0196 de 2016 02/01/2017 (a) ............................................ Í ......... ,..........

Rodrigo '

, omaz
RF 401

ÃSGP—33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em
face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

,/ª
0270172017

,— &ny

Rodrigo * .íIio fromaz
RF 11.401

Técnico Administrativo
S(iP,2l
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DEFERIDO /. a ;. 7 /' ÃMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
PRESIDENTZK

REQUERIMENTO
RDS

45/2017

REQUEIRO, enquanto Lider da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos

termos do gzº do artigo 275 do Regimento Interno, o desarquivamento e volta a

tramitação dos Projetos de Lei 564/2016 ; 508/2016 ; 359/2016 ; 353/2016 ; 267/2016 ;

229/2016 ; 208/2016 ; 196/2016 ; 185/2016 ; 177/2016 ; 1

675/2015 ; 579/2015 ; 540/2015 ; 536/2015 ; 337/2015 '

284/2015 ; 261/2015 ; 193/2015 ; 431/2014 ; 308/2014 ;

07/2016 ; 698/2015 ;

, 314/2015 ; 309/2015 ;

281/2014 ; 277/2014 ;

883/2013 ; 881/2013 ; 871/2013 ; 736/2013 ; 725/2013 ; 308/2013 ; 264/2013 ; e
224/2013.

E dos Projetos de Resolução 03/2016 ; 16/2015 ; 11/2015 ; e 09/2014; de

autoria do Nobre Vereador Reis.

Sala das Sessões, 1º de fevereiro de 2016.

( i

Veread r Óonato
Líder da Ba'ªncada do PT

-

Protocolo

LeQislativo

-

56.22

19:16

IBIS/620017

617081
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, CAMARA MUNICIPAL DE

') SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha nº ......")(”..................

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

e Co ole do Processo Legislativo
GP.22

A esp.-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-45/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

(_)C'jx / (“ª)—)“ / «';/< :. ] Af

. rr?UBIRAJARA DE FARI SPRESTES FILHO
Supervisor da Equip de Arquivo Geral

SGP33
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mama «Ã Pnocumiom zmÉàlªéiaag MUN.
*

CIPAL aí"-sªk ?Aúã
SETOR DO PROCESSÚ LEGíSL.*[”NO

EM “O!Dri“(NGK AS “0 h

POR W
SAIDAzºªrJUªW As: 4; ht íªm?

» «sumirªm., ,

VMA ”Nãº;Miu”H;. m,. « .. .

 ,4, , min.)—.
2." “'dº-*»knõvªâu Li...:ísrlNHT

ÁM/M J, K ,»Lu-—..-.“...1. 315

15%!
221.

fº. iLº-i_.- º /[g 4322

—
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M00 processc nª ...................................

,

.

: i“-

i
E

)
01

Papa para mformaçàc rubncado como folha nº

.(4!
...... de 20 .....

X”C...". “...Sãº ......(II)/Ã? ..... (a? .................................
L/foj
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'.II

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAU LO
pl0196-16

PARECER Nº “ Ilíriª—7 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0196/16.

Trata—se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Reis, que dispõe sobre a
“obrigatoriedade de restituição do pavimento por parte das concessionárias públicas após
intervenções no viário".

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, em relação às normas relativas à realização de obras em logradouros públicos,
configura a proposta norma construtiva, inserta no âmbito do direito urbanístico.

A competência do Município para legislar sobre a matéria em apreço decorre do preceito
constitucional que assegura autonomia para legislar sobre assuntos de interesse local (art.
30, inciso I), bem como promover, no que couber, adequado ordenamento territorial,
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano
(art. 30, VIII), e, ainda, executar a política de desenvolvimento urbano, de acordo com as
diretrizes fixadas pela União (art. 182).

Encontra respaldo, também, nos artigos 13, incisos |, II e XIV, 37, caput, e 149-A, todos da
Lei Orgânica do Municipio.

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles, in “Direito Municipal Brasileiro”, Ed.
Malheiros, 6ª ed., págs. 380/381 e 384:

(...) o Direito Urbanístico, ramo do Direito Público destinado ao estudo e formulação
dos princípios e normas que devem reger os espaços habitáveis, no seu conjunto
cidade—campo. Na amplitude desse conceito, incluem-se todas as áreas em que o
homem exerce coletivamente qualquer de suas quatro funções essenciais na
comunidade: habitação, trabalho, circulação e recreação (...)

(...) o Direito Urbanístico ordena o espaço urbano e as áreas rurais que nele
interferem, através de imposições de ordem pública, expressas em normas de uso
e ocupação do solo urbano ou urbanizável, ou de proteção ambiental, ou enuncia
regras estruturais e funcionais da edificação urbana coletivamente considerada (...)

As limitações urbanísticas, por sua natureza de ordem pública, destinam-se, pois, a
regular o uso do solo, as construções e O desenvolvimento urbano, Objetivando O

melhoramento das condições de vida coletiva, sob o aspecto físico—social. Para isto,
O Urbanismo prescreve e impõe normas de salubridade, conforto, segurança,
funcionalidade e estética para a cidade e suas adjacências, ordenando desde o
traçado urbano, as obras públicas, até as edificações particulares que vão compor o
agregado humano.

Cumpre mencionar que o disposto na presente proposta acrescenta parâmetros a serem
observados pelas empresas prestadoras, contratadas, permissionárias ou concessionárias ,

(”:'(/'? ///'
*

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 68244000 www.camaraspgovbr
PIO196-16 T
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAU LO
pl0196-16

de serviços públicos no que tange aos necessários reparos de calçamento, recapeamento
ou asfaltamento do pavimento retirado.

Em relação especificamente às concessionárias e permissionárias o regramento vem

complementar a Lei Municipal nº 13.614/03 que determina:

Art. 7º - A permissão de uso será formalizada por termo, firmado pelo Diretor de
CONVIAS, do qual deverão constar as seguintes obrigações do permissionário:

IX — executar as obras de reparação do pavimento das vias públicas e dos
passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a sinalização viária, conforme
especificações técnicas e no prazo estabelecido pela Municipalidade;

(---)

Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura urbana
já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas técnicas
de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito carroçável
como dos passeios das vias públicas. (grifamos)

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0196/16.

"A... _—
; gªiman/ADO sª.-'in l'ª- lscu:
I 'USSii".Dispõe sobre a obrigatoriedade de

;
restiuição do pavimento por parte dªs
con ssionárias públicas após

_ , intervenções no viário, e dá outras
"tanga pº.—“Tª."; providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. lº Ficam obrigadas as empresas prestadoras, contratadas, permissionárias ou
concessionárias de serviços públicos a comunicar às respectivas Prefeituras Regionais com
antecedência onde e quando procederão a reparos, consertos ou novas instalações em vias

úbl'cas.P '
([</. /

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 68244000 www.camarasggovbr
Pl0196-16 T
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.l «'

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAU LO
pI0196-16

& 1º A comunicação prévia pode se dar por meio de ofício ou correio eletrônico.

5 2ª Deve ser comunicado antecipadamente o prazo necessário para a realização das
Obras, conforme especificidade do trabalho a ser realizado e legislação pertinente.

Art. 2º Ficam obrigadas as referidas empresas que por razão de seus serviços necessitarem
danificar o calçamento, pavimento ou asfaltamento das vias públicas, a promover o

calçamento, recapeamento ou asfaltamento do pavimento retirado, em sua devida

qualidade, no prazo anteriormente informado à Prefeitura Regional.

Art. 3º A obrigação de que trata de que trata o artigo 2º deve observar os seguintes aspectos
de qualidade:

| - colocação de base com camada de pedra antes do pavimento, conforme Instruções de
Reparo e legislação vigente;

ll — a recuperação do pavimento em proporção ao corte ou perfuração realizada, conforme
Instruções de Reparo e legislação vigente;

Ill - o recapeamento no mesmo nivel da pavimentação da pista, conforme Instruções de
Reparo e Legislação vigente;

IV — a utilização de material de qualidade compatível com as condições topográficas e as
caracteristicas do pavimento já existente, conforme Instruções de Reparo e legislação
vigente.

5 1º As prestadoras, contratadas, permissionárias ou concessionárias de serviços públicos,
ao realizar o serviço de recuperação das vias, ficam obrigadas a fazê-lo observando a
qualidade do material asfáltico utilizado, que deve ser igual ou superior à qualidade do
asfalto anterior, conforme Instruções de Reparo e legislação vigente.

5 2º Caso haja destruição de todo o pavimento de modo a comprometer toda a extensão da
via, deve haver a recuperação de toda a via na proporção do trecho danificado, conforme
Instruções de Reparo e legislação vigente.

Art. 4º No caso de descumprimento dos deveres previstos nesta lei, haverá imposição de
pena de multa às empresas no valor correspondente a 10 (dez) vezes o valor estimado do
prejuízo ao patrimônio público municipal com a intervenção, sem prejuízo das sanções civis
decorrentes do descumprimento do contrato ou convênio com o poder público.

Art. Sº De modo a assegurar a durabilidade do calçamento, pavimento ou asfaltamento,
após os serviços realizados, as prestadoras, contratadas, permissionárias ou
concessionárias de serviços públicos deverão garantir o isolamento e sinalização da área
afetada pelo serviço, até sua efetiva finalização, conforme legislação existente.

Art. 6º Fica sob a responsabilidade da concessionária ou permissionária a garantia pela
qualidade dos trabalhos realizados conforme legislação existente / /
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Art. 7º A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no que
couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da sua publicação.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 9 Esta Le ,_entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contr rio. &

da Comissã de Constituição, Jus i englªÇãº Participativa, (”ºf Cºª? Í àfl'f7
, ,.

,
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PARECER DA COMISSAO DE ADMINISTRAÇAO PUBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 196/2016.

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Reis, dispõe sobre a

obrigatoriedade de restituição do pavimento por parte das concessionárias públicas após

intervenções no viário, e dá outras providências.
De acordo com a propositura, as empresas prestadoras, contratadas,

permissionárias ou concessionárias de serviços públicos, que por razão de seus serviços,

necessitarem danificar o calçamento, pavimento ou asfaltamento das vias públicas deverão

comunicar previamente à respectiva Subprefeitura, indicando o prazo necessário para a

realização das obras e, após a intervenção, promoverem o calçamento, recapeamento ou

asfaltamento do pavimento retirado, em sua devida qualidade e no prazo anteriormente

informado.

Em sua justificativa, o autor argumenta que é muito comum que vias tenham o

seu pavimento danificado após intervenção para consertos por parte das empresas e,

muitas vezes, o asfaltamento realizado por parte dessas empresas não condiz com a

qualidade do resto da via, que passa a apresentar afundamentos, deformações e buracos

com o passar do tempo. Nesse sentido o projeto pretende garantir a reconstituição do

pavimento por parte das concessionárias públicas quando do prejuízo causado por reparos,
consertos ou novas instalações.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se

pela LEGALIDADE da propositura, nos termos do substitutivo apresentado a fim de adequar

a redação do projeto à técnica legislativa.

Segundo dados da Ouvidoria Geral do Municipio, as reclamações referentes a

buracos/pavimentação das vias públicas são as campeãs em número de ocorrências.

No ano de 2016 foram registradas 1846 reclamações, no primeiro semestre de

2017 foram contabilizadas 1.224 reclamações.

Uma parte significante desses buracos é resultante de remendos mal feitos na

via asfáltica, por parte das concessionárias/permissionárias de serviços públicos, após a

realização de consertos e/ou obras de sua infraestrutura.

Note—se que a Lei Municipal 15.442/2011 já atribui às permissionárias a

responsabilidade de reparar os danos causados aos passeios públicos quando da instalação
da infraestrutura destinada à prestação de seus serviços públicos.
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Tendo em vista que, a princípio, o projeto de lei não implicará em custos diretos

adicionais e nem o aumento do quadro de funcionários da administração pública municipal

e, levando-se em conta os aspectos a serem analisados por este Colegiado, quanto ao

mérito, a Comissão de Administração Pública manifesta-se favorável ao projeto de lei, nos

termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 0% ( A S , J 1.

presidente

(Macao /g 1/ 3 / 4 e;.”
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PARECER Nº IT (OT/ “falªr DA COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE,
ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O
PROJETO DE LEI Nº 196/2016.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, dispõe sobre a

obrigatoriedade de restituição do pavimento por parte das concessionárias públicas após

intervenções no viário, e dá outras providências.

De acordo com a propositura, as referidas empresas deverão comunicar

previamente as Prefeituras Regionais onde e quando realizarão consertos, reparos e novas

instalações em vias públicas, bem como o prazo necessário pra a realização da obra.

Também ficam obrigadas a promover o calçamento, recapeamento ou asfaltamento

danificado em razão daquelas intervenções.

Em sua justificativa, o autor argumenta que é muito comum que vias tenham o

seu pavimento danificado após intervenção para consertos por parte das empresas. Nesse
sentido pretende-se impedir prejuízos aos espaços públicos municipais causados pelas
concessionárias.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se

pela LEGALIDADE da propositura, na forma do SUBSTITUTIVO apresentado a fim de

adaptar o texto às regras de técnica legislativa.

A Comissão de Administração Pública manifestou-se FAVORÁVEL ao projeto de

lei, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa.

Há que se observar que a Lei 15.442/2011, em seu artigo 10, 5 2º, já estabelece

a responsabilidade às permissionárias pelas obras e serviços de reparação dos danos
causados aos passeios públicos. O Decreto 46.921/2006 versa no mesmo sentido quanto a

reparação de pavimentos danificados pelas permissionárias, assim dispondo em seu artigo
9º: “A permissionária responderá administrativa, civil e criminalmente por eventuais danos
causados, inclusive a terceiros, por qualquer tipo de obra que executar nas vias públicas,
bem como em decorrência da reposição de valas em desconformidade com as Normas de

Pavimentação, as Instruções para Reparação de Pavimentos, este decreto e a legislação
vigente”.
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Quantos aos aspectos a serem analisados por esta Comissão, não encontramos

óbices a um eventual parecer favorável, nos termos do substitutivo apresentado pela

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Tendo em vista que o projeto de lei pretende estabelecer um prazo certo para a

reparação e também responsabilizar as empresas permissionárias que danificarem as vias

públicas, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica,

Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação do projeto de lei, na

forma do substitutivo apresentando pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer

e Gastronomia, em "º'/"'º/ 3/31; ( A

SENIV L CURA
p_ 3" ente

//// /
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RA MUNICIPAL DE
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PARECER No 1 (7 Y? / zt,— Dr DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº —' 96/2016

O presente projeto ce lei, de autoria do nobre Vereador Reis, visa obrigar as
empresas prestadoras, contratadas, permissionárias ou concessionárias de serviços públicos a
comunicar às respectivas S-bprefeiª1uras, com antecedência, onde e quando procederão a
reparos, consertos ou novas instalações em vias públicas.

Deve ser comunicadi: aTtecipadamente O prazo necessário para a realização das
Obras, por meio de ofício ou ccrrein eletrônico.

0 Art. 2º estabelece qLe as referidas empresas ficarão obrigadas a promover o
calçamento, recapeamento ou asialtanento do pavimento retirado, em sua devida qualidade, no
prazo anteriormente informado se Subprefeitura quando em razão de seus serviços, houver
necessidade de danificar O calçarrertn, savimento ou asfaltamento das vias públicas,

A douta Comissão de ()(:iristituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou
parecer pela legalidade, com substitutivo para adequar a redação do projeto à melhor técnica
legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessáno.

Favorável, portanto, é O parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

///;
Ver. jair. atto "Me",/A'Tííi

Presidente xy
,

,
“* (+

Ve 'x Ver. Ota Ver. Reginaldo Tripoli
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"PL 196/2016, do Vereador REIS (PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade de

restituição do pavimento por parte das concessionárias públicas após intervenções no viário. e

dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da

maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG.

PARTICIPATIVA”.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Há sobre a mesa parecer, que

será lido.

— E lido o seguinte: (Parecer conjunto ao PL 196/2016)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Em discussão. Não há oradores

Inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 196/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação.

manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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